
Fernanda 
Mateus 

EM FOCO 

Mulheres 

na política 

0 PCP é o único 
partido que tem 
assumido uma postura 
séria e activa na 
promoção do 
necessário aumento da 
participação das 
mulheres nos centros 
de decisão política e na 
vida do País no Poder 
Local, na Assembleia 
da República e a todos os níveis de decisão na 
estrutura partidária. 

Pág. 18 

Macau 

- Tríades, lavagens 

e negócios 

A guerra das tríades pelo controlo das 

actividades criminosas de Macau é 
provavelmente tão-só a ponta do iceberg 
do que realmente se está jogando no 

submundo do território. 

■ Carlos Gonçalves Págs. 20 e 21 

Um Tratado 

manhoso 

O Conselho Europeu de Amesterdão não 
vale só por ter conservado intocados a União 

Económica e Monetária e o caminho para a 
Moeda Única (...) Vale também pelo Tratado 
que aprovou e que consagra novos passos 

federalistas. Um Tratado cujo alcance não 
pode nem deve ser subestimado. Não se 
Irala de diabolizar o Tratado, trata-se tão- 
soniente de não cair no logro de o beatificar. 

■ João Amaral Pág. 19 

A Sociedade 

da Informação 

o a sobrevivência 

do capitalismo 

O desenvolvimento das tecnologias de 

comunicação e de informação aumentou a 
velocidade e ritmo do mundo 
contemporâneo. Criou mercados sem 
fronteiras. Criou mercados virtuais, sem 
existência física de mercadorias, apenas 
informação. 

* Pedro Carvalho Pág. 25 

Entrada Permanente 

para a 

Festa do «Avante!» 

está à venda 

Proletários de todos os países UNI-VOS! 
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Comité Central do PCP reclama 

—1| 

Aumento 

de três mil 

escudos 

das pensões 

de reforma 

Consciente de que as baixas reformas são um dos principais 

factores da pobreza em Portugal, o CC do PCP, reunido no 

passado sábado para analisar a situação política nacional, 

reafirmou a exigência de aumento das pensões feita no 

recente Encontro Nacional do PCP sobre Exclusão 

Social, Pobreza e Rendimento Mínimo. 

Págs. 5 e 6 

Governo 

quer liquidar 

Estabelecimentos 

Fabris 

das Forças 

Armadas 

- acusam representantes 

dos trabalhadores em entrevista 

ao «Avante!» 
Centrais 

Dissolução da 

CM da Amadora 

é manobrismo 

político Pág. 8 
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Vitória histórica 

do povo chinês 

O regresso de Hong Kong à China Pág. 15 

Editorial Traços marcantes 
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EDITORIAL 

Reunião do Comité Central, no sábado 

RESÍ^MC 
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Quarta-feira 

A Assembleia da República 
debate os projectos de lei do PCP 
e d'Os Verdes sobre as uniões de 
facto ■ David Alex, chefe da 
Resistência Timorense, é captu- 
rado e assassinado pelos solda- 
dos indonésios, nos arredores de 
Bacau I Um atentado bombista 
contra um comboio faz 40 feri- 
dos, na Argélia ■ O comandan- 
te Jacques-Yves Cousteau falece 
aos 87 anos, em Paris, vítima de 
doença prolongada. 

26 

Quinta-feira 

Carlos Carvalhas almoça a 
bordo do «Albacora» com can- 
didatos e eleitos nos municípios 
da Área Metropolitana de Lis- 
boa, Assembleia Metropolitana 
e dirigentes do PCP e da CDU I 
Um comerciante português emi- 
grado no Brasil, Armando Tava- 
res, é assassinado no Rio de 
Janeiro ■ A ONU pede ao 
MPLA e à UNITA provas dos 
alegados confrontos no norte e 
leste de Angola ■ Os partidários 
do antigo presidente do Congo, 
Sassou Nguesso, afirmam ter 
ocupado o aeroporto de Brazza- 
ville I A coligação do governo 
turco demissionário critica a 
nomeação do novo primeiro- 
ministro e pede ao presidente 
que indigite para chefe do exe- 
cutivo a ex-primeira-ministra e 
ex-ministra dos Negócios 
Estrangeiros, Tançu Ciller. 

27 

Sexta-feira 

Carlos Carvalhas desloca-se a 
Coimbra para participar na ini- 
ciativa da CDU «A Esquerda é 
uma Festa» e janta na Figueira 
da Foz 1 Jornalistas da RDP 
manifestara-se contra «a prepo- 
tência da administração» I Ura 
sismo de grau cinco atinge as 
ilhas de São Miguel, Terceira e 
São Jorge, no arquipélago dos 
Açores, sem provocar vítimas ■ 
Cerca de 30 pessoas são massa- 
cradas na Argélia por integralis- 
tas islamitas ■ Quase cem paí- 
ses comprometem-se a banir dos 
seus arsenais as minas pessoais, 
numa conferência internacional 
que termina em Bruxelas. 
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Sábado 

O Comité Central do PCP 
reúne em Lisboa ■ Realiza-se a 
III Assembleia da Organização 
Concelhia de Matosinhos do PCP 
1 Na Rússia, uma bomba coloca- 
da num comboio mata cinco pes- 
soas ■ A administração da Re- 

nault confirma o encerramento da 
fábrica de Vilvorde, nos arredores 
de Bruxelas, Bélgica I Mais de 
30 mil israelitas saem à rua para 
exigir a demissão do primeiro- 
-rainistro e do seu executivo. 

29 

Domingo 

Carlos Carvalhas participa 
num almoço-convívio organiza- 
do pela CDU da Azambuja ■ A 
Direcção Nacional da JCP 
reúne-se em Lisboa I Na Albâ- 
nia, realizam-se as eleições 
legislativas antecipadas e um 
referendo sobre a continuação 
ou não da república no país ■ 
Para comemorar o Dia Interna- 
cional «Gay», milhares de ho- 
mossexuais desfilam em várias 
cidades europeias. 
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Segunda-feira 

O PCP apresenta na AR um 
projecto de lei de proibição do 
financiamento dos partidos polí- 
ticos por empresas... ■ ... e 
mostra-se favorável ao alarga- 
mento do prazo imposto pelo 
Governo para a aplicação da iei 
das Sociedades Desportivas ■ 
Hong Kong deixa de ser uma 
colónia britânica e torna-se uma 
região administrativa especial 
da China 1 O presidente turco 
aprova o governo de Mesut Yil- 
maz I Vários responsáveis 
políticos albaneses com respon- 
sabilidades governativas, próxi- 
mos do presidente Sali Berisha, 
abandonam o país após a vitória 
eleitoral dos socialistas. 

1 

Terça-feira 

Relatório das Nações Unidas 
revela que Portugal foi o país do 
mundo onde as emissões de dió- 
xido de carbono mais aumenta- 
ram entre 1990 e 1995 ■ Entra 
em vigor o novo sistema de abo- 
nos familiares ■ PS e PSD che- 
gam a acordo sobre os calendá- 
rios da votação da revisão cons- 
titucional em plenário; o PCP 
discorda do processo e admite, 
em «retaliação», votar contra a 
proposta de lei sobre finanças 
locais do Governo ■ Manifesta- 
ção em Pequim assinala regres- 
so de Hong Kong à China; o Pre- 
sidente Jiang Zemin apela a Tai- 
wan para seguir o exemplo ■ 
São libertados Ortega Lara e 
Cosme Delclaux, sequestrados 
pela ETA durante 532 dias e 232 
dias, respectivamente ■ A Co- 
reia do Norte aceita participar 
era negociações quadripartidas 
com vista à pacificação da pe- 
nínsula coreana ■ Morre o actor 
norte-americano Robert Mit- 
chum, de 79 anos. 

Traços marcantes 

0 plenário dó Comité Central do PCP, reunido 
no passado sábado, era Lisboa, usou a 
expressão «traços marcantes», no comunica- 
do que publicamos na íntegra noutro lugar 
desta edição, para sintetizar a avaliação da 
acção do Governo PS a que rigorosamente 
procedeu. 

São três esses traços marcantes da 
governação PS para os quais o CC do PCP 
chamou especialmente a atenção: a conti- 

nuidade, a diversão e a propaganda. 
A continuidade refere-se, naturalmente, ao prosseguimento 

das políticas de direita na «obediência cega» a Maastricht, nas 
privatizações escandalosas, na desresponsabilização do Estado 
em relação às funções sociais, nas novas formas de exploração 
dos trabalhadores. 

A diversão refere-se, é claro, aos confrontos verbais com o 
PSD, à forçada dramatização de conflitos com as oposições e à 
ameaça de forçar eleições antecipadas, tudo com o objectivo 
essencial de conter a luta e desviar as atenções das suas respon- 
sabilidades na falta de solução para os principais problemas do 
País, especialmente o desemprego e a degradação da situação 
social de largos estratos da população laboriosa. 

A propaganda, finalmente, que é linha de trabalho mais 
aturado do.Govemo e que neste momento tem em vista, prin- 
cipalmente, favorecer a posição do PS nas eleições autárqui- 
cas do final do ano, com total desrespeito pelo princípio da 
igualdade de tratamento de todas as can- 
didaturas. 

O Comité Central não se limitou 
evidentemente a avaliar a política do 
Governo, debruçou-se sobre as gran- 
des questões que dominam ou afectam 
a vida nacional e definiu ou reafirmou, 
no comunicado aprovado, as posições 
do PCP em relação elas. 

Trata-se de matérias tão variadas 
como, nomeadamente: a privatização da 
EDP, a anunciada reforma fiscal, a revi- 
são da Constituição, a cimeira de Amesterdão, a situação em 
Timor Leste, a defesa nacional e o alargamento da NATO, o 
desenvolvimento da luta de massas e o reforço do Partido e da 
sua influência. 

das pensões mais baixas e acusando o Secretário-Geral do PCP 
e «demagógico e irresponsável». 

Alegou o ministro PS, para dizer não à justa aspiração dos 
reformados e pensionistas mais pobres, com os milhões (exa- 
gerados) que ela custaria no aumento da despesa pública e com 
fingidas preocupações sobre as futuras reformas dos actuais tra- 
balhadores, mas pensando realmente na cega obediência às exi- 
gências dos critérios de Maastricht e na corrida para a moeda 
única. 

Como mais uma vez se demonstra, para o actual Gover- 
no do PS o «euro» é mais importante que as pessoas, neste 
caso mais importante que os reformados e pensionistas. 

Nem o nível incrivelmente baixo das pensões mais peque- 
nas, que atrás recordámos, os impressiona! 

Disto é que os reformados e pensionistas não se devem 
esquecer quando ouvirem a propaganda demagógica do 
Governo e devem, ao mesmo tempo, lançar a luta por um 
aumento intercalar das pensões, que é justo e irrecusável. 
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São três esses traços 

marcantes da governação 

PS para os quais o CC 

do PCP chamou 

especialmente a atenção: 

a continuidade, a 

diversão e a propaganda. 

E Lerecem um especial destaque as razões invocadas por Car- 
los Carvalhas para, ao apresentar à comunicação social a marcha 
dos trabalhos do CC, insistir na reclamação dos comunistas de «um 
aumento intercalar de 3 mil escudos para todas as pensões infe- 
riores ao salário mínimo nacional». 

A proposta do PCP tinha sido adiantada, há uma semana, 
no Encontro Nacional do PCP sobre Exclusão, Pobreza e Ren- 
dimento Mínimo Garantido, na intervenção de encerramento 
feita por Edgar Correia, que lembrou na altura que «cerca de 
67% das pensões de velhice e 73% das pensões de invalidez 
eram inferior a 30 contos por mês». Afirmando a seguir que 
88% dos «pensionistas dessas modalidades» auferem pensões 
inferiores a 50 contos. 

Ao retomar a reclamação, o Secretário-Geral do PCP sus- 
tentou que «é uma medida irrecusável» e «socialmente justa», 
esclarecendo depois: «Apesar das dívidas que é necessário 
cobrar, é boa a situação financeira da Segurança Social como 
tem vindo a público - e um aumento intercalar, cora a dimensão 
proposta, pode ser realizado sem sacrificar algum esforço de 
capitalização e sem necessidade de qualquer transferência por 
parte do Orçamento do Estado.» 

O ministro Jorge Coelho revelou mais uma vez a sua apu- 
rada «consciência social» ao recusar liminarmente, no seu dis- 
curso de Beja, a proposta dos comunistas de aumento intercalar 

evestem a maior importância os alertas lançados pelo 
CC do PCP em relação a duas matérias que estão especial- 
mente em foco nestes dias: a chamada reforma fiscal e a revi- 
são da Constituição. 

Em relação à chamada reforma fiscal, que melhor se cha- 
maria barafunda fiscal, o PCP censura «a atitude do Governo 

de não concretização das suas promes- 
sas eleitorais e de permanente adia- 
mento de soluções para combater a 
profunda injustiça do sistema fiscal» e 
previne para a possibilidade de o Governo 
estar a gerir a sua política de impostos 
com os olhos postos no calendário eleito- 
ral, agravando a carga fiscal até 1998, 
para no ano eleitoral de 1999 se apresen- 
tar com algumas medidas eleitoralistas de 
eventual desagravamento fiscal». 

Factos e posições vindas entretanto a 
público dão plena razão à posição assumida pelos comunistas e 
confirmam essa clamorosa injustiça que é a da carga fiscal ser, 
no essencial, suportada no nosso país pelos rendimentos do tra- 
balho. 

Ao cabo de dois anos de exercício, o Governo do PS, tão 
comprometido com o grande capital, não mostra coragem 
para pôr cobro a tão vergonhosa situação, que testemunha 
como a autoridade do Estado é uma balela quando estão em 
causa os grandes interesses. 

Em relação à revisão da Constituição, o CC do PCP, 
depois de chamar a atenção para o elenco das gravosas altera- 
ções já apuradas na Comissão Eventual, na concretização do 
acordo PS-PSD e até para além dele, alerta para a circunstância 
de o PS tentar agora «com o apoio do PP, substituir os trabalhos 
de revisão constitucional, com ponderação das propostas apre- 
sentadas, por pouco mais do que uma mera votação apressada, 
sem o devido debate e o necessário rigor, de modo a impor a 
aprovação da lei de revisão até ao fim de Julho.» 

Os últimos acontecimentos confirmam e agravam estes 
alertas, com as notícias de que também o PSD já teria aderido, 
o que não é de espantar, à revisão a todo o vapor. 

Assim, o PS e o seu Governo não se contentaram em 
fazer um acordo de revisão com o PSD em que cederam ao 
essencial das velhas reivindicações da direita. Querem agora 
que o debate no plenário da Assembleia da República, onde 
verdadeiramente a revisão vai ser feita, seja tão fulminante 
que o País não possa aperceber-se das posições em confron- 
to, nem das divergência existentes dentro do PS, nem dos 
perigos que se adensam sobre o seu futuro. 

E contra o conteúdo e a forma desta revisão que o PCP e o 
seu Grupo Parlamentar estão em luta. 
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ACTUAL 

Facciosa fúria corde-rosa 

As autárquicas que se efectuam no final do 
ano, mas que já estão a ser activamente pre- 
paradas, são as primeiras eleições nacionais 
que se realizam depois do regresso do PS ao 
Governo, 

Há doze anos que não se verificava um pro- 
cesso eleitoral desta importância com o PS a 
desempenhar responsabilidades governativas. 

Bastava esta circunstância para se esperar 
da parte do PS no Governo a correcção dos 
abusos e dos atropelos de toda a ordem de 
que justamente acusou os governos do PSD 
durante todos esses anos em que esteve na 
aposição. 

Mas seria até legítimo esperar que o PS, 
agora que é de novo poder, caprichasse no 
cumprimento das exigências constitucionais 
e legais em matéria de imparcialidade e de 
isenção. 

Esperanças baldadas! A falta de escrúpulos 
e a sofreguidão facciosa de que os governan- 
tes PS estão a dar mostras não ficam nada a 
dever às que criticaram na governação PSD. 

E a propaganda mais desbragada para 
favorecer as condidaturas do PS através do 
corrupio pelo país do primeiro-ministro, dos 
ministros e dos secretários de Estado prome- 
tendo milhões e em alguns casos distribuin- 

do cheques, directamente ou por intermédio 
dos governadores civis, para tentar arrematar 
votações favoráveis. 

E guerra declarada ou silenciosa às autar- 
quias CDU através de inquéritos, inspecçõ- 
es, sindicâncias promovidas pelo poder cen- 
tral e das intromissões das CCRs e dos 
governadores civis. 

É a instrumentalização dos canais públi- 
cos da televisão na promoção das candidatu- 
ras PS em condições de flagrante desigual- 
dade com as de outros partidos. 

Ficará na história como um dos mais ves- 
gos e odiosos abusos do poder a participação 
do Ministro das Finanças ao Ministério 
Público para obter a dissolução da Câmara 
da Amadora, a pretexto de atrasos na apro- 
vação dos planos e orçamentos de 1994 e 
1995. Isto a seis meses das eleições e quan- 
do se sabe que participações por atrasos 
idênticos podiam ser feitas em relação a pra- 
ticamente a todas os municípios do país e, 
nomeadamente, a várias câmaras PS cujos os 
exemplos são bem conhecidos e têm sido 
nomeados - Sintra, Gaia, Porto, Faro, Covi- 
lhã, etc. 

Ao «Estado laranja» sucede assim a 
facciosa fúria cor-de-rosa. 

A suprema obscenidade política desta fúria 
foi cometida pelo ministro Jorge Coelho, na 
apresentação do candidato do PS à câmara 
de Beja. 

O destacado governante permitiu-se acu- 
sar as autarquias CDU de serem «aparelhos 
de guerrilha contra o Governo» ao mesmo 
tempo que exaltava a excelente colaboração 
cora o Governo que é assegurada pelas autar- 
quias PS. 

Mas então, o Govemo é que diz quem são 
os bons e os maus partidos para as autar- 
quias?! Com quem colabora e com quem não 
quer colaborar?! Qualquer dia arroga-se, 
como o Salazar, a nomeação dos presidentes 
das câmaras. 

O ministro Coelho ouviu aquele discurso 
provocatório ao Torres Couto, em Almada, e 
pelos vistos ainda não percebeu que, mesmo 
assim, há diferenças entre os candidatos e o 
Govemo. 

O Govemo e os seus membros estão obri- 
gados pela Constituição e a lei a garantir a 
igualdade das candidaturas e a democratici- 
dade das eleições. 

Se são capazes de as fazer livres e justas... 

I Carlos Brito 

Senhor Ministro das Finanças 

Excelência: 

Xalvez, por força do Destino e, sem dúvida, por efeito de certas prá- 
ticas governativas de V, Ex.-, vejo-me forçado a escrever-lhe mais uma 
vez. Como certamente (não) se recorda, a primeira carta que lhe diri- 
gia teve origem no inesquecível aval concedido por V. Ex.á à sua 
amada UGT que adiou o afogamento da dita senhora. As razões desta 
segunda carta prendem-se cora uma atitude de V. ExA, a qual, embo- 
ra com intenções opostas às do aval no que respeita aos alvos da sua 
intervenção, se insere na linha de sentido único que circula no espaço 
doentio e obsessivo onde nascem e crescem as preocupações de VExA 
Rctiro-mc, naturalmente, à operação visando o afogamento da Câma- 
ra da Amadora. Quero eu dizer cá na minha que, seja em que situação 
for, V. ExA jamais perde o fio da sua meada: salvou do afogamento 
fatal a sua adorada UGT pelas mesmas razões que pretende matar por 
afogamento a por si odiada Câmara da Amadora. Pela simples razão 
de que a UGT c a UGT e a Câmara da Amadora é de maioria CDU. 

izem os factos que o Ministério Público, a pedido de V. ExA, ac- 
onou uma proposta de dissolução da Câmara e da perda de manda- 
s do Presidente e de todos os vereadores como castigo por terem 
trapassado prazos estipulados por lei para aprovação de Orçamen- 
e Planos de Actividades. É verdade que tais atrasos se verificaram, 
as, é verdade também que, como V. ExA sabe, se passaram situa- 
is idênticas em dezenas de outras Câmaras por esse país tora - 
imeadamente, e para não irmos mais longe, ali em Sintra, ou, se qui- 
rmos ir mais longe, no Porto e em Gondomar. Assim sendo, porque 
fogo cerrado contra a Câmara da Amadora e o silêncio contempla- 
ra face às Câmaras que vivem a mesmíssima situação/ Compadno. 
miguismo? Partidarite? Anticomunismo primário? Odio vesgo. - 
colha V. ExA o carapuço que melhor lhe aprouver e não hesite em 
ifiá-lo até aos pés. 

É verdade também que, como V. ExA deverá saber, a razão essen- 
al dos atraso ocorridos na Amadora é diferente da que gerou os atra- 
15 na generalidade das outras Câmaras. 

Os atrasos na Amadora residem no facto de a CDU, que dispõe 
de uma maioria relativa no Executivo, procurar através do diálo- 
go o consenso entre os eleitos das diversas forças políticas em 
torno de dois diplomas com aquela importância. Ora, como V. ExA 
infelizmente não sabe, a procura de consensos é sempre trabalho- 
sa e por vezes demorada e obriga a um esforço grande de diálogo. 
De verdadeiro diálogo, obviamente, e não da mascarada de diálo- 
go com que o governo de que ExA faz parte insulta a inteligência 
dos portugueses. De diálogo que exige esforços e sensibilidades 
capazes de colocar os interesses da comunidade acima dos inte- 
resses estritamente partidários; de diálogo que implica a procura 
de acordos e consensos através da discussão responsável, adulta, 
lúcida; de diálogo que procura a superação de naturais divergên- 
cias político-partidárias e a construção das convergências que 
melhor servem os interesses das populações; de diálogo democrá- 
tico, enfim. 

O «crime» dos autarcas da Amadora foi o de não terem concluído 
esse diálogo democrático nos prazos estabelecidos. 

V. ExA não acusa a Câmara da Amadora de fraude, de vigarice, de 
corrupção: acusa-a de práticas democráticas no exercício do poder; 
V. ExA não acusa o Presidente e os vereadores de irregularidades e 
falcatruas: acusa-os de, partindo de inevitáveis divergências, terem 
alcançado as desejáveis convergências. 

V. ExA não acusa a Câmara e os autarcas amadorenses de práticas 
antidemocráticas: acusa-os de «criminosas» e exemplares práticas 
democráticas. 

Por tudo isto, sou levado a crer que V, ExA não possui estatura 
política nem democrática para desempenhar qualquer cargo público 
e deve, por isso, aos portugueses vários meses de demissão do cargo 
que ocupa. 

Com a consideração que a V. ExA merece. 

■ José Casanova 
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istancias Não vá ele morder... 

AFRICA 

Turbulência 

e Libertação 

Para onde vai a Africa? Qual o significado profundo da 
turbulência social e política - com rebeliões de mili- 

tares, revoltas populares, confrontos armados - que hoje 
percorre quase todos os países da Africa central subsaha- 
riana? 

Uma teoria muito em voga vê em tudo isto o longo 
braço dos EUA movimentando os seus peões contra 

uma França desacreditada e enfraquecida e uma União 
Europeia privada de uma efectiva política externa e de 
segurança comum. Se as forças dirigidas por Kabila pude- 
ram em poucos meses chegar a Kinhasa foi porque, ape- 
sar do esbracejar de gente como Emma Bonino, os EUA 
impediram uma oportuna e fulminante operação de 
"intervenção humanitária" no Zaire Oriental. E se agora 
no Congo-Brazaville, na Serra Leoa, na República Cen- 
tro-Afrieana alastra a onda de contestação é uma boa 
medida porque os EUA, subitamente acordados para a 
importância económica e geoestratégica da África Central 
estão a pôr em prática a sua "nova política africana". Tudo 
se resumiria afinal a um mero jogo de xadrez com as gran- 
des potências a desenvolver as suas jogadas por cima das 
grandes contradições socioeconómicas e à margem da 
luta de classes. 

Sim, os propósitos de hegemonia mundial dos EUA 
também se afirmam claramente em África. O périplo 

africano de W. Cristopher em Outubro de 1996 já tinha 
deitado por terra as elucubrações que afirmavam terem-se 
os EUA "desinteressado de Africa" e o anúncio recente da 
chamada "parceria afro-americana para o crescimento" 
confirma a ambição dominadora planetária dos EUA. 
Sim, a guerra económica entre as grandes potências é uma 
realidade que condiciona fortemente a luta libertadora dos 
povos, incitados a mudar simplesmente o opressor e não 
a abolir a opressão. E, porém, óbvio que as convulsões 
sociais e políticas que aí estão têm raízes bem mais pro- 
fundas. 

A grande vaga nacional libertadora dos anos 60 abalou 
profundamente os alicerces do imperialismo. Com o 

apoio solidário da URSS e outros países socialistas e a 
influência ideológica do marxismo-leninismo, houve 
muitos países que procuraram romper com o sistema 
dominante de relações capitalistas tentando vias inéditas 
de desenvolvimento progressista. Em finais dos anos 70, 
estava na ordem do dia das agendas da ONU, do Movi- 
mento dos Não Alinhados, da OUA, o "controlo do poder 
das multinacionais", a instauração de "uma nova ordem 
económica internacional", a criação de uma "nova ordem 
de informação" e muitas outras medidas e orientações de 
carácter progressista. Não é hoje essa a situação por múl- 
tiplas razões, umas que conhecemos bem e outras que é 
necessário desvendar. O colonialismo deu lugar ao neo- 
colonialismo. A independência política foi esvaziada de 
conteúdo nacional por uma base económica assente no 
domínio das transnacionais, enleada nos mecanismos da 
OCDE, do FMI e do Banco Mundial, sujeita à impiedosa 
imposição de programas de "ajustamento estrutural" e à 
sangria da dívida externa. Em numerosos casos, o poder 
político, conquistado à custa de uma epopeia de lutas e 
heroísmo populares, separou-se das massas, burocratizou- 
-se, corrompeu-se, tomou-se correia de transmissão do 
centro imperialista. 

A imensa tragédia que percorre praticamente todo o 
continente africano é filha desta dura realidade. 

Como o são, no essencial, as rebeliões de militares, os 
conflitos armados e as revoltas populares que fazem de 
grande parte do continente africano um dramático mosai- 
co de situações de instabilidade e crise a que só profun- 
das transformações económico-sociais no interesse das 
grandes massas poderão pôr termo. Quando e como, nin- 
guém está em condições de o dizer. O que é certo e segu- 
ro é que as próprias massas populares acabarão por forjar, 
como o fizeram nos anos das revoluções anticoloniais, as 
forças que as conduzirão a uma segunda vaga de liberta- 
ção com conteúdo não apenas "nacional", mas profunda- 
mente social. E certamente por isso que o imperialismo se 
prepara - com o activo concurso do govemo português de 
Guterres e Gama - para estender à Africa os mecanismos 
agressivos da própria NATO. Lutar contra um tal desígnio 
é no momento actual uma importante forma de solidarie- 
dade para com os povos que em África procuram "levan- 
tar-se do chão". 

■ Albano Nunes 
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Números preocupantes 

da Sida em Portugal 

Cimeira da Terra 

Cinco anos depois do Rio de 
Janeiro, a II Cimeira da Terra, 
que terminou em Nova Iorque na 
madrugada de dia 28 de Junho, 
foi incapaz de chegar a acordo 
para uma declaração política 
final. Os representantes de cerca 
de 160 países presentes na Cimei- 
ra limitaram-se a aprovar um pro- 
grama de acção que actualiza par- 
cialmente a "Agenda 21". 

A Cimeira nem sequer avan- 
çou quaisquer medidas concretas 
para lutar contra o sobreaqueci- 
mento do planeta - o que era 
considerado como um dos seus 
principais objectivos. 

Não se conseguiu qualquer 
acordo sobre o financiamento da 
ajuda ao desenvolvimento, que 
continua a ser um dos obstáculos 
essenciais a uma gestão durável 
do ambiente a nível mundial. 

A Cimeira também não conse- 
guiu um acordo (entretanto con- 
siderado "urgente") para a pro- 
tecção das florestas. 

Um dos raros consensos 
obtidos diz respeito à elabora- 
ção de um programa de protec- 
ção das fontes de água doce, 

mas sem financiamento especí- 
fico. 

Uma situação já denunciada 
pela generalidade dos movimen- 
tos e associações ecologistas e que 
o presidente da Assembleia-Geral 
das Nações Unidas, Razali Ismail, 
considerou, numa conferência de 
imprensa, como resultado da 
"ausência de vontade política". 

No que respeita à grave ques- 
tão das alterações climatéricas, a 
Cimeira reconheceu ser este "um 
dos grandes desafios com que o 
mundo será confrontado no pró- 
ximo século". Mas, apesar de 
existir um largo consenso sobre 
"a necessidade de adoptar restri- 
ções juridicamente obrigatórias, 
realistas e equilibradas para os 
países industrializados, que 
resultem em reduções significa- 
tivas de gás com efeito de estu- 
fa", não se chegou a qualquer 
acordo e mesmo as metas adop- 
tadas na Cimeira do Rio acaba- 
ram por ser retiradas. 

Entre os grandes opositores ao 
estabelecimento de metas con- 
cretas, destacam-se os Estados 
Unidos. 

Portugal corre o risco de, daqui a três anos, 
ser o país da União Europeia com maior cresci- 
mento de vítimas da sida, afirmou o presidente 
da Fundação das Comunidades Contra a Sida, 
Machado Caetano, no II Fórum da Cooperação 
e Solidariedade, organizado pela Assistência 
Médica Internacional (AMI). 

Segundo Machado Caetano, esta evolução 
não seria tão dramática se, no início dos anos 

I, tivesse sido elaborado um plano de comba- 
te nacional que previsse esta situação, o que não 
aconteceu. 

"O nosso investimento devia ser na educação 
das crianças, uma área onde não investimos", 
acusou, sublinhando ainda que Portugal é 
"recordista de crescimento de toxicodependen- 
tes com sida e de presos infectados cora o 
vírus". 

No que diz respeito aos doentes, que afir- 
ma continuarem a ser vítimas de discrimina- 
ção, este médico defende um "urgente plano 
de ajuda nacional para convergir'todos os 
esforços". 

De acordo com os dados mais recentes, 
foram já detectados 4232 casos de sida em Por- 
tugal, desde 1983. Mas o número de infectados 
(portadores do viras) pode ser seis a sete vezes 
superior, ascendendo assim a mais de 25 mil. 
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Sismo nos Açores 

O sismo de grau cinco que, na madrugada 
de sexta-feira, atingiu as ilhas de São Miguel, 
Terceira e São Jorge, nos Açores, registou 
depois centenas de réplicas, provocando a 
apreensão entre as populações, lembradas das 
dramáticas consequências do sismo de 1980. 

As estatísticas do desemprego 

O desemprego ofi- 
cial baixou. Mas as 
percentagens e núme- 
ros, entretanto divul- 
gados, revelam, 
segundo os dados do 
inquérito ao desem- 
prego do Instituto 
Nacional de Estatísti- 
ca, uma realidade 
bem menos optimista. 

O emprego cresceu 
sobretudo à custa de 

trabalho independen- 
te ou sem vínculo 
permanente, e sem 
absorver os desem- 
pregados na mesma 
proporção. O cresci- 
mento de empregos 
com contrato perma- 
nente apenas benefi- 
ciou homens. 

Dos cerca de 89 
mil empregos regista- 
dos, apenas um terço 

foi ocupado por 
desempregados. Os 
restantes dois terços 
corespondem a um 
grupo anteriormente 
considerado "inacti- 
vo", que veio entre- 
tanto engrossar a 
população que procu- 
ra trabalho. Neste 
mesmo período dimi- 
nuiram as oportunida- 
des para aqueles que 

têm entre 25 e 49 anos 
e que representam 
quase 60 por cento 
dos empregados, 

Regista-se uma 
subida do número de 
empregados isolados, 
dois terços dos quais 
são mulheres. 

O aumento conti- 
nuado do emprego na 
agricultura poderá 
camuflar situações de 

desemprego - como é 
considerado nomea- 
damente por um docu- 
mento comunitário, 
que refere uma suba- 
valiação do desempre- 
go e a existência de 
desemprego e subem- 
prego escondidos, 
citando o caso dos 
dados oficiais sobre o 
emprego na agricul- 
tura. 

O sismo teve o seu epicentro no Banco 
D. João de Castro, localizado numa falha, 
com um sistema vulcânico associado, entre a 
Terceira e São Miguel, e correspondeu ao 
pico de uma crise sísmica. 

O último sismo registado nos Açores, em 1 
de Janeiro de 1980 (7,3 na escala de Richter), 
causou 61 mortos e a destruição de milhares 
de casas nas ilhas Terceira, Graciosa e São 
Jorge. 

A morte 

do guerrilheiro 

v 

ff 

Manifestantes desfilaram domingo pas- 
sado frente à embaixada de Jacarta em 
Camberra, Austrália, com slogans de pro- 
testo pela morte do guerrilheiro timorense 
David Alex e queimando bandeiras indoné- 
sias. 

Na semana passada, as autoridades indo- 
nésias anunciaram a captura e depois a morte 
de David Alex, dirigente da guerrilha timo- 
rense. 

Agio Pereira, dirigente de uma associa- 
ção humanitária de Timor-Leste, afirma que 
Alex terá morrido na sequência de intensos 
interrogatórios e torturas. Os militares indo- 
nésios têm naturalmente uma versão diver- 
sa e dizem que Alex morreu no hospital, 
depois de ter sido capturado e ferido num 
tiroteio. 

"O governo australiano deve pedir à Indo- 
nésia que deixe a Cruz Vermelha Internacio- 
nal investigar livremente as circunstâncias 
em que ocorreu essa morte", defende o acti- 
vista dos direitos humanos, que considera 
ainda que deve ser aberta, o mais depressa 
possível, em Dili, uma missão dos direitos 
humanos da ONU, para verificar a situação 
em Timor-Leste. 
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«A "moeda única" é, como o nome 
voluntariamente indica, o símbolo 
do "pensamento único" na Europa. 
E o que diz este? Que o euro há-de 
ser aquilo que o Bundesbank deci- 
diu.ff 

(Manuel Villaverde Cabral - «Diário 
de Notícias», 30.06.97) 

^Destes dirigentes PS regressados 
ao poder se pode dizer o que Talle- 
rand desabafou sobre os desespera- 
dos revanchistas monárquicos 
regressados a França vinte anos 
após a Revolução: "lis n'ont rien 
appris, ni rien oublié."ff 

(Ruben de Carvalho, «A Golpada» - 
«A Capital», 01.07.97) 

^Portugal está no pelotão da fren- 
te, quer em relação aos mais altos 
níveis de pobreza e analfabetismo, 
quer em relação aos mais baixos 
salários, reformas e prestações soci- 
ais, ff 

(Carlos Carvalhas, em conferência 
de imprensa após a reunião 

do CC do PCP, citado em «Público», 
29.07.97) 

^ (a inspecção das Finanças à 
Câmara da Amadora) é um peque- 
no acto vingativo do Ministério das 
Finanças para o PS poder ganhar as 
eleições na secretaria.ff 

Carlos Carvalhas, em Coimbra, citado 
em «Público», 29.06.97) 

^(...) a esquerda de Lionel Jospin 
é a esquerda dos ricos, é a esquerda 
dos sistemas sociais que Portugal 
nunca chegará a ter ou sequer a 
sonhar com eles.ff 

(António Pinto Leite - «Expresso- 
Revista», 28.06.97) 

^Pacheco Pereira soube sempre 
ver "o que estava a dar" e também 
"sabe cheirar bem a onda baixa". É 
um autêntico "peixe do rio".ff 

(Pedro Baptista - «O Independente», 
27.06.97) 

^António Guterres é um perigo 
para a direita.ff 

(António Lobo Xavier - «Diário de 
Notícias», 29.06.97) 

^Marcelo é uma espécie de maia- 
barista.ff 

(José António Saraiva, «Política à 
Portuguesa» - «Expresso», 28.06.97) 

^(Ferreira do Amaral) não passa 
de um queque de Cascais armado 
ao pingarelho. Ele que espere pelas 
eleições, ff 

(João Soares, citado em «Semanário», 
28.06.97) 

Benfica não precisa de recor- 
rer à banca para contratar jogado- 
res, ff 

(Manuel Damásio - «A Bola», 29.06.97) 

^Sinto-me enganado!ff 

(Manuel Monteiro, citado em 
«Público», 30.06.97) 
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Reunião do Comité Central do PCP 

Prosseguir a luta 

Preparar as Autárquicas 

O Comité Central do PCP reuniu 
no dia 28 tendo procedido à 

avaliação da situação política e 
social e ao desenvolvimento da 

actividade do Partido. Entre os temas 
que concitaram a atenção dos 

camaradas presentes destaque para a 

preparação das eleições autárquicas e 
para o reforço do trabalho de direcção e 
de organização partidárias. Num dos 

intervalos da reunião foram dadas a 

conhecer pelo Secretário-Geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, em conferência de 

imprensa, algumas das linhas essenciais 
das matérias em debate. Nq final dos 

trabalhos foi divulgado o comunicado 
que a seguir transcrevemos: 

1.0 Comité Central, na avaliação da situação 
política c em particular da acção do Governo, enten- 
de sublinhar que sobressaem como traços marcantes 
os elementos de continuidade de políticas anteriores, 
o desenvolvimento de manobras de diversão políti- 
ca e uma intensa campanha de propaganda. 

Continuidade na política de marcha forçada 
para a moeda única e de obediência cega à dogmáti- 
ca de Maastricht. Continuidade na política escanda- 
losa de privatizações, que atinge sectores e empresas 
estratégicas, nomeadamente da energia e telecomu- 
nicações, e áreas da Administração Pública e dos 
Estabelecimentos Fabris das Forças Armadas, refor- 
çando o poder económico do grande capital nacional 
associado ao capital estrangeiro e o seu domínio 
sobre o poder político. Continuidade na política de 

desresponsabilização do Estado em relação às fun- 
ções sociais e de privatização dessas áreas (educação 
pre-escolar e ensino superior, projecto de alteração 
do estatuto jurídico do hospital, livro branco para a 
reforma privatizadora e liquidadora de direitos da 

egurança Social). Continuidade na imposição de 
novas formas de exploração dos trabalhadores. 
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Através do desenvolvimento de manobras de 
diversão e de dramatização artificial da vida políti- 
ca, nomeadamente com o recurso à ameaça da ante- 
cipação de eleições, e a gritaria com o PSD, o Gover- 
no do PS procura descentrar a atenção do país da não 
solução e do agravamento dos principais problemas 
económicos ;e sociais, apresentando-se numa atitude 
de "vítima", de modo a iludir as suas responsabili- 
dades, as suas concordâncias no essencial com a 
política do PSD e a condicionar e a dificultar as 
expressões críticas da sua política. 

A intensa campanha política e propagandística 
conduzida pelo Governo para favorecer o PS nome- 
adamente, nas eleições autárquicas,, coiistitui o 
regresso às práticas dos anteriores governos dó PSD. 
São as operações mediáticas é o recúrso a caríssimas 
operações publicitárias para propagandear os "méri- 
tos" dá acção governativa. E o "corropio" nacional 
de ministros e secretários de Estado, para a apresen- 
tação das mais variadas promessas. E é a intromis- 

PCP reclama - 

Aumento 

de três mil escudos 

das pensões 

O aumento intercalar de três mil escutjos 
para todas as pensões inferiores ao salário míni- 
mo nacional, a entrar em vigor no próximo dja 

de Julho, constitui uma das medidas reclama- 
das pelo PCP para minorar a difícil situação em 
•jue vivem os cidadãos com baixas reformas. O 
anúncio foi feito pelo Secretário-Geral do PCP, 

rios Carvalhas, na conferência de imprensa 
convocada para dar a conhecer as principais 
matérias em debate na reunião do Comité Cen- 
hal. Nos fundamentos da proposta, segundo a 
explicação do dirigente comunista, está o facto 
as baixas reformas, a par do desemprego, serem 

■ econhecidamente os "principais factores da 
pobreza em Portugal", a que acresce a circuns- 
tancia de o baixo consumo ser simultaneamen- 
te um factor de restrição do mercado interno". 

A conjugação dos "mais altos níveis de 
pobreza e de analfabetismo" com os "mais bai- 
xos salários, reformas e prestações sociais" é 
fespon,sável, aliás, no entender de Carvalhas, 
pela posição de Portugal no "pelotão da frente" 

- "este é que é infelizmente o pelotão da fren- 
te", sublinhou -, tomando por conseguinte este 
aumento irrecusável na medida em que "não há 
outra forma de atenuar a situação de pobreza de 
tantos pensionistas". 

Trata-se ainda de uma medida "socialmen- 
te justa", assinalou, uma vez que o seu impacto 
será "tanto maior quanto mais degradadas 
forem as pensões", não podendo igualmente 
ignorar-,se os seus efeitos positivos enquanto 
factor de estímulo ao consumo interno e à dina- 
mização económica. 

Entendendo que a concretização desta 
medida depende apenas da vontade política do 
Governo, Carvalhas frisou ainda que a situação 
financeira da Segurança Social "é boa", apesar 
das dívidas que é necessário cobrar, pelo que 
um "aumento intercalar, com a dimensão pro- 
posta, pode ser realizado sem sacrificar algum 
esforço de capitalização e sem necessidade de 
qualquer transferência suplementar por parte do 
Orçamento do Estado", 

são dos governadores civis na esfera política local, a 
utilização de sacos azuis e a multiplicação de benes- 
ses com intuitos eleitorais. São as CCR.s atrasando 
projectos e adiando outros em função de objectivos 
eleitoralistas do PS. 

O Comité Central considera que a "farsa políti- 
ca" das eleições antecipadas em que se vê envolvido 
o PS e o PSD, a política- espectáculo, o desfigura- 
mento do regime democrático, as propostas de 
carácter autoritário e limitador de direitos e as práti- 
cas de atropelos à ética política, têm semeado a frus- 
tração, a indignação e o desinteresse da vida política 
em muitos cidadãos e exige uma pronta denúncia e 
um pronto combate. 

2. O Comité Central salienta que, no âmbito 
económico, prossegue a propaganda de uma econo- 
mia virtual que não tem tradução real no desenvol- 
vimento do país, nem na vida quotidiana dos portu- 
gueses em relação ao emprego, aos salários, aos pre- 
ços e às perspectivas de futuro. 

Dois factos recentes são igualmente paradigmá- 
ticos da política económica do Governo. 

Na privatização da EDP, um serviço público 
básico e essencial, demonstrando o mais profundo 
fundamentalismo neoliberal, o objectivo do Gover- 
no do PS de favorecer interesses privados à custa do 
erário público, subavaliando o preço de venda da 
EDP de tal forma que, 24 horas depois, as acções pri- 
vatizadas se viram revalorizadas em 50%, gerando 
imediatos lucros de dezenas de milhões de contos 
para algumas instituições financeiras. 

No anúncio de uma "revolução fiscal" que, para 
já e no essencial, se fica por um arrazoado genérico 
de declarações de intenções, a atitude do Governo de 
não concretização das suas promessas eleitorais e de 
permanente adiamento de soluções para combater a 
profunda injustiça do sistema fiscal, indiciador de 
que o Governo do PS está empenhado em jogar com 
os períodos eleitorais, agravando a carga fiscal até 
1998, para no ano eleitoral de 1999 se apresentar 
com algumas medidas eleitoralistas de eventual 
desagravamento fiscal. 

Entretanto assiste-se à tentativa do Governo de 
aumentar as receitas fiscais sem olhar a meios, como 
está a verificar-se com a exigência aos pequenos 
retalhistas e prestadores de serviços, de antecipação 
de pagamento do IVA. Aliás as múltiplas contradi- 
ções em que se meteu impõem que o Governo dê 
públicas e claras explicações sobre as suas próprias 
responsabilidades neste processo. 

3.0 Comité Central chama a atenção do povo 
português e de todos os democratas para o que o PS 
e o PSD têm vindo, no quadro da Comissão Eventu- 
al de Revisão Constitucional, a executar o vergo- 

nhoso acordo que estabeleceram à margem da 
Assembleia da República, da CERC e do seu funci- 
onamento. 

As alterações apuradas na CERC, na sequência 
do acordo PS/PSD, enfraquecem gravemente as 
garantias de democraticidade da eleição do Presi- 
dente da República e da Assembleia da República; 
visam favorecer uma bipolarização artificial do sis- 
tema partidário através da possibilidade da consa- 
gração dos círculos uninominais e da redução do 
número de deputados; atentam contra a democrati- 
cidade e pluralismo das câmaras municipais, abrin- 
do caminho à mudança da sua forma de eleição e ao 
pluralismo da sua composição; remetem aspectos 
essenciais do regime democrático para leis ordinári- 
as ulteriores a aprovar pelo PS/PSD, esvaziando, 
assim, o sentido essencial de uma lei fundamental. A 
execução do acordo já levou igualmente a aprovar na 
CERC os "serviços mínimos" em termos que podem 
restringir o direito à greve; a enfraquecer as garanti- 
as constitucionais da existência de um sector públi- 
co da economia; a impedir o referendo sobre a 
moeda única; a criar dificuldades à instituição das 
regiões administrativas. 

Os trabalhos, entretanto, levam a novas altera- 
ções lesivas não previstas nos acordos do PS/PSD. É 
o caso da criação da possibilidade de o Presidente da 
República dirigir mensagens às Assembleias Legis- 
lativas Regionais dos Açores e da Madeira, como 
instrumento (que se acrescenta a outros que constam 
do acordo PS/PSD) de lesar a unidade do Estado e 
aproximar o seu estatuto do que caracteriza os Esta- 
dos federados. É o caso igualmente da degradação 
do estatuto constitucional do Banco de Portugal. 

O PS tenta agora, com o apoio do PP, substituir 
os trabalhos de revisão constitucional, com ponde- 
ração das propostas apresentadas, por pouco mais do 
que mera uma votação apressada, sem o devido 
debate e o necessário rigor, de modo a impor a apro- 
vação da lei de revisão até ao fim de Julho. A 
Assembleia da República seria, assim, uma mera 
Câmara de registo dos acordos do PS com o PSD 
estabelecidos no exterior, com grave amputação dos 
direitos dos partidos da oposição e do debate demo- 
crático, O PP, que não participa frequentemente nos 
trabalhos de revisão, vem apoiar uma vez mais a 
amputação do debate e ponderação democrática. 

O Comité Central do PCP renova o seu apelo 
para que os trabalhadores e o povo, e os democratas 
em geral, se empenhem na defesa da Constituição e 
em combater a revisão acordada e que tem vindo a 
ser executada pelo PS/PSD. 

4.0 Comité Central do PCP considera que a 
última Cimeira da União Europeia em Amesterdão 
não avançou com nenhuma medida concreta em ^ 
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relação ao combate ao desemprego, embora tivesse 
sido obrigada a debater a União Monetária e o Pacto 
de Estabilidade, ao contrário do que ainda em Maio 
garantia o l-Ministro português. 

A aprovação sem qualquer alteração do Pacto de 
Estabilidade pela Cimeira, que obrigará a médio 
prazo a que os saldos dos Orçamentos de Estado se 
situem próximos do equilíbrio ou excedentários, vai 
traduzir-se por mais austeridade, mais dificuldades 
em impulsionar a actividade económica e em mais 
desemprego. 

O Governo PS, que continua a colocar o Euro 
antes das pessoas e do seu bem-estar, deve esclare- 
cer a opinião pública sobre as condições que o país 
vai ter para combater o desemprego e desenvolver- 
-se com um "Euro" que será uma moeda mais forte 
(cara) do que o escudo, reduzindo a competitividade 
dos nossos produtos, numa altura em que com os 
acordos do GATT (OMC) haverá uma acrescida 
liberalização do comércio quer na Europa quer no 
nosso mercado. 

Também a inclusão da situação especial das 
regiões ultraperiféricas no Tratado, sendo-positiva, 
não deve eludir o facto de não estarem indicados os 
meios financeiros que a sustentam. 

Há que salientar ainda que, embora as decisões 
da Cimeira tivessem ficado muito aquém do que 
desejavam os federalistas, alguns passos foram 
dados na comunitarização da política externa e de 
Schengen. 

O Comité Central entende que há que continuar 
a combater as políticas de Maastricht, prosseguir a 
luta, nomeadamente pelo referendo sobre a moeda 
única, e a cooperação com outras forças progressis- 
tas e da esquerda por um outro rumo na integração 
europeia. 

5. O Comité Central analisou a situação em 
Timor Leste, nomeadamente a escalada da brutal 
repressão praticada pelas tropas ocupantes indoné- 
sias que conduziu ao assassinato do dirigente da 
resistência David «Daitula» Alex. Considerou igual- 
mente as informações tomadas públicas sobre a evo- 
lução das conversações que tiveram lugar sob os aus- 
pícios do Secretário-Geral da ONU, entre o Gover- 
no português, enquanto potência administrante do 
território, e o Governo de Jacarta. 

Condenando energicamente a criminosa acção 
do Exército indonésio e manifestando a sua activa 
solidariedade com a luta heróica do povo maubere, 
o Comité Central do PCP renova a sua posição de 
que a solução para a situação de Timor Oriental só 
pode ser encontrada com a activa presença dos repre- 
sentantes da resistência, na base das decisões das 

Nações Unidas e do reconhecimento integral do 
direito do povo timorense à autodeterminação e à 
independência. 

6.0 Comité Central considera que a política 
para a defesa nacional do Governo PS é altamente 
lesiva dos interesses nacionais e contrária a uma 
política de paz e cooperação e amizade com todos os 
povos. Na linha dos governos anteriores, mantém 
Portugal amarrado a opções decididas nos círculos 
belicistas dos EUA e da NATO, quer no que toca ao 
papel das Forças Armadas, quer na política de ree- 
quipamento, quer no que respeita à natureza das suas 
missões. Trata-se de opções que, dando prioridade a 
intervenções militares no plano externo, não só não 
acautelam capazmente as necessidades nacionais de 
defesa, como acarretam elevados custos políticos e 
económicos para o nosso país. 

O projectado alargamento da NATO, de que o 
Governo português se tem feito um dos maiores 
defensores e arautos, constitui uma grave decisão 
que acentua o poderio militar e a hegemonia ameri- 
cana no continente europeu e que, pela sua natureza 
militarista, ao invés de diminuir tensões e conflitos, 
conduz a uma nova e perigosa escalada contra'a 
soberania dos povos, dentro e fora da Europa. 

O Comité Central do PCP pronuncia-se contra o 
alargamento da NATO e reclama e exige do Gover- 
no que, em nome e em defesa do interesse nacional 
que lhe cumpre assegurar, inflicta a sua política no 
sentido do não envolvimento de Portugal na estraté- 
gia agressiva do imperialismo, antes dando uma con- 
tribuição activa para a dissolução de todos os blocos 
militares. 

7.0 Comité Central analisou o desenvolvimento 
da luta de massas, tendo concluído que se alarga a 
fiente social de resistência e combate a uma política 
que fere cada vez mais amplos sectores da sociedade. 
São de destacar as lutas dos trabalhadores ferroviá- 
rios, dos mineiros de Aljustrel, dos trabalhadores da 
Grundig-Blaupunkt, dos trabalhadores com vínculos 
precários da administração pública e dos enfermeiros. 

A luta pela redução do horário de trabalho, que 
se prolonga há já vários meses com grande combati- 
vidade, com particular destaque para os têxteis do 
Vale do Ave, que há sete meses sustentam uma das 
mais importantes lutas sociais, constitui um marco 
importante no desenvolvimento da luta de massas. 

A fúria privatizadora do Governo conta com 
uma crescente oposição e luta dos trabalhadores. 

A par da luta dos trabalhadores, tem igualmen- 
te importante significado a luta dos agricultores, dos 
pescadores, dos estudantes e dos reformados e pen- 

sionistas, bem como a luta dos 
agentes da PSP pelo sindicalis- 
mo policial e por um novo 
modelo de polícia para Portugal, 
com as características de um ver- 
dadeiro serviço público consa- 
grado à garantia da segurança 
interna e dos direitos dos cida- 
dãos. 

Também no seio das Forças 
Armadas se registam movimen- 
tações, nomeadamente nos Sar- 
gentos. 

Entretanto, o Comité Central conclui que, ape- 
sar dos aspectos positivos verificados no desenvol- 
vimento da acção de massas, se toma indispensável, 
face à gravidade da política de direita, ampliar as 
lutas de massas a todas as camadas vítimas da polí- 
tica de direita, fazendo-as convergir na exigência de 
uma verdadeira política democrática. 

8.0 Comité Central analisou o estado de prepa- 
ração das eleições autárquicas. O PCP continua a tra- 
balhar intensamente, no quadro da CDU, para um 
êxito nas eleições. 

As listas e os candidatos da CDU apresentados 
por todo o País correspondem, em geral, aos objec- 
tivos que têm vindo a ser definidos e resultam em 
muitos casos de um debate alargado. 

O Comité Central salienta igualmente a impor- 
tância da elaboração aberta e participada dos pro- 
gramas eleitorais que se tem vindo a desenvolverem 
vários municípios e renova o apelo para o empenha- 
mento de todos os militantes e activistas nesta gran- 
de batalha política. 

O PS, entretanto, prossegue e acentua a dema- 
gogia e o abuso de poder e a instrumentalização do 
aparelho administrativo do Estado. São conhecidas 
as acções inaceitáveis de membros do Governo, 
Comissões de Coordenação Regional, governadores 
civis, inspecções, inquéritos e sindicâncias, de carác- 
ter marcadamente eleitoralista. 

Aos múltiplos comportamentos intoleráveis, 
soma-se agora a participação, feita pelo Governo ao 
Ministério Público, de atrasos na aprovação do Plano 
de Actividades e Orçamento da Amadora relativos 
aos anos de 1995 e 1996, para efeitos de interpor 
uma acção de dissolução da Câmara Municipal. É 
mais um passo no caminho do abuso de poder e mais 
uma tentativa de instrumentalizar o aparelho de Esta- 
do ao serviço dos interesses partidários do PS. Este 
facto é particularmente evidente se se tiver em conta 
que a inspecção realizada à Câmara da Amadora 
provou não existir culpa dos eleitos municipais e 

concluiu o seu trabalho com elogios à própria Câma- 
ra. Por outro lado, há muitos outros municípios em 
que se registaram idênticas situações e em que não 
foi adoptado pelo Governo este tipo de procedimen- 
to. É, por exemplo, o caso de Sintra, Gaia, Porto, 
Faro, Covilhã, Maia, Gondomar, entre outros. 

Este conjunto de comportamentos é intolerável, 
revela falta de escrúpulos e tem que ser denunciado 
e firmemente combatido como um atentado à igual- 
dade de oportunidades das candidaturas e à demo- 
craticidade das eleições. 

O Comité Central apela para que todos os mili- 
tantes e activistas prossigam e aprofundem o esforço 
para travar com êxito esta grande batalha política. 

9.0 Comité Central tomou conhecimento das 
medidas tomadas para que, em conformidade com 
orientações e decisões do XV Congresso, se refor- 
cem as estruturas de apoio ao trabalho da Direcção 
Central do Partido e a sua capacidade de intervenção 
política, 

O Partido dá mostras de uma grande dinâmica, 
expressa em numerosas iniciativas, na empenhada e 
confiante militância de número significativo de 
membros e na qualificada intervenção em diferentes 
áreas da vida nacional. 

O reforço da organização do PCP e da sua influ- 
ência política e eleitoral toma-se indispensável não 
só para combater a política de direita e defender os 
interesses dos trabalhadores, mas igualmente para 
que se possa abrir caminho a uma real alternativa 
política de esquerda, a qual não se concretizará sem 
a participação do PCP. 

No quadro das tarefas imediatas, de entre as 
quais avulta a preparação das eleições autárquicas, 
o Comité Central apela a um esforço empenhado 
de todas as organizações no sentido de se prosse- 
guir o recrutamento de novos membros para o Par- 
tido e para se concretizar com êxito a Campanha 
dos 200 000 contos e a Festa do Avante que terá 
lugar nos dias 5,6 e 7 de Setembro. 

PCP na Suíça 

Lutar e intervir em defesa da comunidade portuguesa 

O Organismo de Direcção Nacional (ODN) do PCP, na 

Suíça, recentemente reunido em Neuchâtel, para 
analisar a situação dos nossos compatriotas naquele 

país, criticou a ausência de resposta do Governo do PS 

aos problemas da comunidade, manifestando particular 
preocupação pelo crescente aumento do número de 

desempregados no seio da emigração portuguesa. 

No final da reunião, em comu- 
nicado, o ODN destaca que o 
número de desempregados situa- 
se actualmente em cerca de 9000, 
o que representa 11 % do total da 
emigração portuguesa activa - 
estimada em 85 mil -, sendo esta 
uma das percentagens mais ele- 
vadas entre as comunidades 
estrangeiras na Suíça. 

Esta situação é tanto mais pre- 
ocupante, tendo em conta as alte- 
rações à lei suíça sobre o desem- 
prego que entrou em vigor no iní- 
cio deste ano. Alterações que 
vêm prejudicar todos os trabalha- 
dores, independentemente da sua 
nacionalidade, através de um 
novo regime de subsídios diários 
e da redução das indemnizações. 

Pronunciando-se sobre a 
manifestação do passado dia 28 
de Maio, em Berna, promovida 
pelo movimento sindical no 
quadro da jornada europeia pelo 
emprego, que contou com uma 
expressiva participação de traba- 
lhadores portugueses, o ODN 
sublinha que "é na luta e na 
acção comum entre todos os tra- 
balhadores, nacionais e estran- 
geiros, que será possível travar 
os ataques aos direitos sociais 
adquiridos pelos trabalhadores 
ao longo de muitos anos de luta, 
assim como alcançar melhores 
condições de vida". 

Comentadas pelo ODN 
foram, noutro plano, as promes- 
sas e a acção desenvolvida pelo 

Governo português com vista à 
resolução dos problemas que 
afectam a comunidade portu- 
guesa. Depois de recordar a des- 
locação em Dezembro de 1996 
do Secretário de Estado, José 
Lello, à Suíça - em que anunci- 
ou com pompa e circunstância a 
sua vontade de ouvir os portu- 
gueses, falar dos seus proble- 
mas, tendo-se mesmo compro- 
metido a trabalhar para a resolu- 
ção dos mesmos -, o ODN afir- 
ma que "passados mais de 6 
meses, os problemas continuam 
por resolver ou agravaram-se: 

- A situação dos temporários 
é cada vez mais precária. Os 
períodos de contratação são 
reduzidos, dificultando, por um 
lado, a obtenção de uma autori- 
zação de estadia mais prolonga- 
da, e, por outro lado, o reagrupa- 
mento familiar; 

- continuam a verificar-se 
grandes atrasos na resposta por 
parte da Caixa Nacional de Pen- 
sões em Portugal, aos pedidos 
de informação sobre os tempos 

de desconto feitos no nosso país 
pelos emigrantes que por essa 
razão são penalizados; 

- a legislação em matéria de 
legalização de automóveis con- 
tinua a penalizar os trabalhado- 
res temporários que pagam o 
imposto automóvel na Suíça, no 
acto da compra, e voltam a pagar 
esse imposto em Portugal quan- 
do da legalização; 

- é cada vez mais necessário 
e urgente a reposição do serviço 
social e jurídico nos consulados, 
tendo em conta que um cada vez 
maior número de portugueses 
são vítimas da exclusão social e 
do desemprego, em resultado da 
crise económica e social que a 
Suíça atravessa. 

Tal como com o Governo do 
PSD o Governo do PS faz mui- 
tas promessas mas continua a 
adiar a tomada de medidas con- 
cretas para a resolução dos pro- 
blemas da comunidade portu- 
guesa na Suíça". 

Saudado pelo ODN foi ainda 
a vitória alcançada pela lista A 
"Em Defesa dos Emigrantes", 

para o Conselho das Comunida- 
des, ao eleger 2 dos 3 lugares 
atribuídos à Suíça. "Foi a vitória 
de uma lista unitária - salienta o 
comunicado - que juntou 
homens e mulheres com provas 
dadas na luta em defesa da 
comunidade portuguesa, quer 
seja no movimento sindical, 
quer seja no movimento associa- 
tivo. Homens e mulheres inde- 
pendentes ou com afinidades 
políticas e partidárias diferentes 
mas que souberam construir um 
projecto em torno do qual se 
candidataram privilegiando a 
acção em defesa dos emigran- 
tes". 

Ainda sobre esta matéria o 
ODN "constata e lamenta que a 
grande dispersão de votos pelas 
9 listas concorrentes - a Suíça 
foi o país da Europa que apre- 
sentou o maior número de listas 
- acabasse por beneficiar a elei- 
ção de Manuel de Melo candida- 
to pela lista do PS. E lamenta- 
mos por duas razões: 

- Pelo comportamento, que 
firmemente condenamos, tido 

por esta lista durante o período 
anterior à eleição, sobejamente 
conhecido e oportunamente 
denunciado por várias listas. 

- Pela partidarização que o 
PS fez deste acto eleitoral, 
dando mostras de ter uma con- 
cepção não correspondente à lei 
que criou o CCP. 

"Mas a situação tornou-se 
ainda mais grave - acrescentam 
os comunistas portugueses 
residentes na Suíça - quando já 
depois das eleições o Sr, Ma- 
nuel de Melo, utilizando o títu- 
lo de Presidente da Federação 
do PS, se dirigiu a entidades 
Suíças num acto de denúncia 
de compatriotas seus pelo facto 
de terem opiniões políticas 
diferentes das suas, reivindi- 
cando para si os apoios que no 
seu entender foram atribuídos a 
outros. Trata-se de comporta- 
mentos que nos trazem à 
memória os métodos da PIDE 
antes do 25 de Abril em Portu- 
gal, numa clara manifestação 
de total ausência de cultura 
democática". 
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Carlos Carvalhas com candidatos da CDU 

Os habitantes da AML só terão a ganhar 

com o reforço do PCP o da CDU 

Trabalhar para garantir uma melhor resposta aos problemas da região, eis, em 
síntese, o projecto que anima os candidatos da CDU à presidência das Câmaras 

Municipais da Área Metropolitana de Lisboa. No passado dia 26, em passeio de barco 
no estuário do Tejo, com a presença de cerca de seis dezenas de candidatos aos órgãos 

autárquicos da AML, essa mesma vontade foi reiterada pelos presentes. Contando 
com a presença do Secretário-Geral do PCP, Carlos Carvalhas, que interveio no final, 

esta iniciativa foi presidida por Daniel Branco e José Manuel Maia. O presidente da 

Junta Metropolitana de Lisboa destacou na intervenção de abertura o facto de 

«estarmos a viver um momento em que há muitos investimentos na AML», mas em 

relação ao qual, alertou, «existe uma situação paradoxal: estes investimentos estão 
a ser feitos sem a existência de um plano de orientação integrada que permita vir 

a tirar o melhor partido da situação». Daniel Branco chamou ainda a atenção para 

a circunstância de «cada entidade trabalhar individualmente e de per si». 

Intervindo na ocasião, Carlos Carvalhas começou por observar que 
«de há muito que os problemas das áreas metropolitanas constituem 
motivo de estudo, reflexão e debate. Assim é um pouco por toda a Euro- 
pa e pelo Mundo, e também no nosso país. 

«E pois natural que o PCP e a CDU manifestem também uma par- 
ticular atenção ao tema em geral e mais particularmente à Área Metro- 
politana de Lisboa. De há muito que com seriedade e rigor procuramos 
debater esta questão», referiu o Secretário-geral recordando a realiza- 
ção de numerosas iniciativas - das quais destacou o seminário "AML, 
década de 90" realizado em 1989 e "Viver na cidade - a gestão urbana 
na década de 90" realizado em 1993. 

Salientando que «o continuado esforço de aprofundamento e 
conhecimento da realidade e a intervenção concreta realizada pelas 
autarquias de maioria CDU nesta região dão consistência e credibilida- 
de à nossa intervenção», Carlos Carvalhas quis deixar colocadas algu- 
mas ideias e adiantadas algumas linhas de intervenção e de orientação 
política necessárias aos objectivos prosseguidos». 

Elevar as condições de vida 

«Uma política que não atenue e pelo contrário acentue profundas 
assimetrias regionais tem necessariamente como consequências, por um 
lado, a desertificação do interior do País, e por outro, a acumulação de 
pessoas nas áreas metropolitanas, vivendo tantas vezes um quotidiano 
duro, com demoradas deslocações, carências enormes no plano da habi- 
tação, fenómenos de marginalidade e exclusão social, antiga e nova 
pobreza tantas vezes disfarçada. 

O resultado está à vista. Ao mesmo tempo que muito do interior vai 
envelhecendo e desertificando e que se consolidam desequilíbrios pro- 
fundos no país, também estes se projectam na própria área metropolita- 
na. Centenas de milhares de trabalhadores, em geral os que maiores difi- 
culdades enfrentam, foram expulsos das suas terras e obrigados a migrar 
para o Litoral e para as áreas metropolitanas. 

E indispensável uma política que reequilibre a Área Metropolitana 
de Lisboa e reequilibre o País. As políticas até hoje seguidas, indepen- 
dentemente das palavras e intenções, não estão à altura das necessida- 
des existentes. 

Uma política que tenha como centro a elevação das condições de 
vida e o bem-estar das populações, não pode deixar de prestar a maior 
atenção aos problemas da AML e de quem nela vive e trabalha. 

Esta razão seria suficiente para o cuidado e atenção postos pelo PCP 
na análise e definição das políticas necessárias. 

Razão ainda acrescida pelo facto de ao nível autárquico o PCP ser 
a força mais influente na região, assumindo a presidência da latga maio- 
ria dos municípios e da Junta e Assembleia Metropolitana. 

Este facto confere-lhe, natural e compreensivelmente, uma redo- 
brada responsabilidade ao nível autárquico e nas possibilidades de acção 
que estão ao alcance das autarquias. 

CAMARADAS FALECIDOS 

A obra da CDU 

A 

r 

Rui Coutinho 

Faleceu no passado dia 23 de Junho, em con- 
sequência de um acidente de viação, o camarada 
Rui Lordelo Teixeira Andrade Coutinho. Pertencia 
à Comissão de Ilha de Sta. Maria do PCP, tendo 
sido candidato aos órgãos autárquicos daquela ilha 
pela CDU. Com 38 anos de idade, Rui Coutinho 
exercia a profissão de controlador de tráfego aéreo 
no Centro de Controlo Oceânico, por cuja locali- 
zação em Santa Maria tanto se bateu. 

Augusto Nunes 

Faleceu, com 73 anos, o camarada Augusto da 
Costa Nunes, natural e residente na freguesia da 

«Foi o trabalho de municí- 
pios, em particular de maioria 
CDU, que permitiu dar vida própria a municípios de área metropolita- 
na, no plano cultural, recreativo e desportivo, rejeitando o seu destino 
de periferia e construindo novas centralidades. São vários os indicado- 
res que, ao nível das competências municipais, expressam a superiori- 
dade dos resultados obtidos relativamente a outras regiões do País. Refi- 
ra-se, como exemplo, o caso das redes de infra-estruturas básicas, onde 
as taxas de cobertura na AML se aproximam da plena satisfação ou os 
níveis da rede de equipamentos culturais e desportivos, da oferta e frui- 
ção cultural, dos novos espaços verdes, da ocupação de tempos livres, 
da conservação do património, da melhoria do ambiente urbano. 

Mas os problemas, quer pela sua dimensão, quer pela sua natureza, 
exigem uma actuação séria e uma responsabilização profunda do Gover- 
no e Administração Central e a manutenção de apoios comunitários. 

A melhoria da qualidade de vida e superação dos principais proble- 
mas da AML exige uma política económica, financeira e social radical- 
mente diferente e que se invertam os factores que estiveram na sua origem, 
designadamente o crescimento desordenado do País, com a permanente 
litoralização da população. Dar qualidade e funcionalidade à vida na AML 
exige determinação política e a afectação de meios indispensáveis. A ela- 
boração e gestão do próximo Plano de Desenvolvimento Regional com 
base no qual será negociado o próximo Quadro Comunitário de Apoio 
constitui um elemento de indiscutível importância na prossecução desse 
objectivo. Toma-se indispensável assegurar atempadamente as medidas 
que eliminem o acentuado défice de esclarecimento, informação e partici- 
pação que se registou com o actual Quadro Comunitário de Ápoio. 

Apesar do investimento em curso na AML, a realidade evidencia a 
necessidade de o prosseguir. O PCP tudo fará para que se verifique a con- 
vergência de todos os eleitos e das populações, bem como das forças 
políticas no sentido da luta para garantia da anunciada reestruturação dos 
Fundos Comunitários resultantes do alargamento da União Europeia, não 
resulte a exclusão desta região do acesso aos fundos necessários à con- 
cretização do conjunto de investimentos ainda em falta. 

O PCP e a CDU empenhar-se-ão nesse sentido, nas autarquias, na 
Assembleia da República e do Parlamento Europeu como se baterá pela 
concretização de um Programa correspondente à Área Metropolitana de 
Lisboa que integre o conjunto dos fundos (estruturais, sectoriais e de coe- 
são), com uma intervenção decisiva da Região Metropolitana ou da Junta 
Metropolitana, se aquela não existir, na sua elaboração e gestão, articulado 
com as restantes fontes de financiamento da Administração Central e Local. 

Prioridade ao planeamento 

«Uma ajustada política metropolitana deve dar prioridade aos 
domínios do planeamento e ordenamento do território, do saneamento 

básico, dos transportes e rede 
viária, da habitação e equipa- 
mentos, da qualidade do ambi- 
ente urbano e das zonas ribeiri- 
nhas, da segurança e tranquilida- 
de das populações e da sua inte- 
gração social e cultural. 

São de considerar de acordo 
com estes objectivos: 

- a concretização de uma 
rede metropolitana de sistemas de 
saneamento no domínio dos resí- 
duos sólidos e águas residuais, de 
acordo com o estudo realizado 
pela Área Metropolitana e entre- 
gue à Administração Central; 

- a valorização e preserva- 
ção ambiental dos estuários, das 
áreas protegidas e de outras 
zonas do património natural; 

Seis dezenas de candidatos da CDU juntaram se num passeio no Tejo para debater os problemas 
da AML 

Candelária, Ilha do Pico. Membro do Partido 
desde 1977, pertencia à Comissão de Freguesia da 
Candelária. 

João Faustino 

Faleceu, no passado dia 4 de Junho, com 53 
anos, o camarada João Faustino, natural de Cercal 
do Alentejo. Membro do Partido desde 1983, era 
actualmente membro da Assembleia Municipal de 
Santiago do Cacém e da direcção da Cooperativa 
de Habitação "Vontade do Povo". 

.Aos familiares e amigos dos camaradas fale- 
cidos, o colectivo do "Avante!" manifesta sentidas 
condolências. 

- a conclusão da rede rodoviária metropolitana; 
- a adopção de uma política de investimentos no sistema de trans- 

portes públicos de acordo com a prioridade que lhe deve ser atribuída 
no domínio da mobilidade entre as quais se destacara a concretização 
do lançamento do Metro Sul do Tejo e do corredor de Odivelas; 

- a adopção de medidas que visem garantir o direito à mobilidade 
das populações das quais se destaca a iniciativa legislativa apresentada 
pelo PCP de alargamento das coroas na utilização do passe social inter- 
modal; 

- a afectação dos indispensáveis meios e recursos do Estado que 
viabilizem uma política de habitação integrada que vise a eliminação 
das barracas, a reabilitação do parque habitacional degradado e a 
reconversão e recuperação das extensas zonas de loteamento clandes- 
tino. Reitera-se neste quadro as propostas apresentadas pelo PCP no 
âmbito do PER e da criação de um programa específico da Adminis- 
tração Central nos programas de reconversão de loteamentos de géne- 
se ilegal. 

Uma política democrática tem de prestar uma aturada e sistemáti- 
ca atenção à vida na Área Metropolitana. Uma política que devolva à 
vida social a dimensão urbana que permita o reencontro dos cidadãos 
com a rua e o espaço público, que lhes proporcione o acesso à cultura e 
aos espaços de lazer; que melhore a imagem urbana e que inverta o pro- 
cesso de degradação ambiental. 

E de acordo com esta concepção e objectivos que os candidatos do 
PCP e da CDU na Área Metropolitana de Lisboa prosseguirão a sua 
intervenção e actividade. 

Os habitantes da Área Metropolitana de Lisboa só terão a ganhar 
com o reforço do PCP e da CDU pelo seu projecto humanista, pelo seu 
empenho na transformação social, pela sua obra, trabalho, criativida- 
de e experiência». 

Debates sobre Lisboa 

DORL aguarda resposta 

Passado um mês após ter aceite participar num ciclo de debates 
entre as várias forças políticas sobre os problemas do distrito de Lis- 
boa, a DORL continua a aguarda o contacto de Jorge Coelho, coor- 
denador da FAUL do PS, para concretizar aquela proposta. 

Em nota à imprensa, os comunistas de Lisboa observam que 
«face à forma sonante como o PS lançou a proposta, com forte explo- 
ração da comunicação social, era legítimo esperar maior empenho na 
definição conjugada da fórmula e calendário dos debates a promo- 
ver». 

A DORL do PCP reafirma a sua «disponibilidade para debater 
com as restantes forças políticas quer as questões autárquicas e a ges- 
tão municipal, quer a incidência da política governamental nas acti- 

Piquenique 

em Thun, Suíça 

No passado domingo, 22 de Junho, a organização dos emigran- 
tes comunistas em Thun realizou um piquenique no magnífico espa- 
ço natural na ilha de Thun que contou com a participação de 50 pes- 
soas. Para além do fado a animação contou com o alegre contributo 
do grupo musical de camaradas emigrantes de Briteiros (Guimarães) 
onde também participa um alentejano. A par das bandeiras vermelhas 
do PCP, o convívio e a sã camaradagem marcaram este primeiro 
piquenique promovido pela organização local do Partido. 
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«Esquerda é uma festa» 

anima Coimbra 

«A Esquerda é uma Festa» reuniu na noite da passada 

sexta-feira várias centenas de pessoas no idílico Jardim 

da Sereia, em Coimbra, confirmando o sucesso desta já 

tradicional iniciativa desde há três anos organizada 

pela CDU de Coimbra. A Festa, este ano, foi 

aproveitada para anunciar oficialmente as candidaturas 

da Coligação à Câmara e à Assembleia Municipais de 

Coimbra nas próximas eleições autárquicas, momento 

político que contou com a participação do Secretário- 

-Geral do PCP, Carlos Carvalhas. 

Quando, pelas 11 da noite, foi 
chamado ao palco o professor 
catedrático António Avelãs 
Nunes, mandatário concelhio de 
Coimbra da CDU, já as centenas 
de pessoas que enchiam o recin- 
to do Jardim da Sereia reservado 
à Festa tinham jantado ou petis- 
cado nas instalações reservadas 
para o efeito, enquanto assistiam 
às actuações dos diversos grupos 
que levaram ao palco muita da 
nossa música popular. Pelo meio 
dava-se uma vista de olhos aos 
vários expositores, onde impera- 
vam os livros e o artesanato, ou 
fruía-se, simplesmente, a noite 
agradável num jardim magnífico 
e por dentro de uma Festa cuja 
característica essencial era o ani- 
mado convívio. Obviamente, 
tudo continuou após o momento 
de apresentação de candidatos, 

O Professor Doutor Jorge 
Alarcão que, como independen- 
te, encabeça a lista da CDU à 
Assembleia Municipal de Coim- 
bra, usou em primeiro lugar da 
palavra para defender «uma 
Assembleia mais interventiva, 
em que livremente se exponham 
ideias e projectos, de cujo con- 
fronto se gerem, por consenso e 
não por simples maioria, planos 
directores, linhas de actuação 
prioritárias», reivindicando que 
«no campo da cultura as forças 
mais intervenientes e mais escla- 

recidas estão do lado da esquer- 
da», exigindo que seja «ouvida 
na definição de planos e chama- 
da a colaborar na sua execução». 

Jorge Gouveia Monteiro, 
licenciado em Direito e cabeça 

de lista da CDU à Câmara Muni- 
cipal de Coimbra, zurziu, no dis- 
curso seguinte, a gestão PS do 
município, levantado questões 
como que se seguem: «Vocês 
reconhecem-se numa gestão 
camarária onde à mesa da deci- 
são pesam mais os interesses e os 
lucros dos grupos de pressão eco- 
nómica do que o interesse dos 
moradores? Vocês admitem ter à 

frente do importantíssimo 
SMTUC um propietário de uma 
empresa concorrente? Vocês 
querem continuar com uma 
maioria que aprisionou o Poder 
Local nos órgãos e, o que é pior, 
já só leva à discussão o que está 
decidido entre os da mesma 
cor?» 

Respondendo às suas próprias 
perguntas com as respostas da 
CDU e da esquerda a estes e 
outros problemas, Gouveia Mon- 
teiro afirmou que «o melhor con- 
tributo que cada um pode dar é 
apoiar a construção de uma 
mudança pela esquerda, é dar 
mais força à CDU e às nossas 
propostas, é votar na CDU». 

Carlos Carvalhas encerrou 
esta sessão de apresentação de 
candidatos com um breve discur- 
so de improviso, onde criticou 
duramente a política do Governo 
de António Guterres, nomeada- 
mente as suas «promessas man- 
dadas às urtigas», os seus louvo- 
res a uma «economia virtual» 
cega à crise que alastra por todo 
o lado, o seu «combate ao desem- 

prego» através da manipulação 
de números e a limpeza de fichei- 
ros, concluindo que «somos a 
força da esquerda, somos nós a 
grande força de transformação». 

São os seguintes, os nomes 
apresentados pela CDU nas listas 
de Coimbra: Câmara Municipal: 
Jorge Gouveia Monteiro, 
Álvaro Rodrigues, Jorge Sea- 
bra, Maria Esmeralda Cardo- 
so, António Moreira, Mário 
Nogueira, Luís Carlos Silva, 
Carlos Ferreira, Maria José 
Santos, VergOio Caseiro, Maria 
Ana Judas, Vítor Pais, José 
Carlos Viana, Carlos Preces, 
Ivone Teles, Euclides Costa, 
António Tejo, José Seco Lopes 

e Susana Soares; Assembleia 
Municipal: Jorge Alarcão, Bea- 
triz Rosa, João Santos Cardo- 
so, Carlos Fraião, António 
Pinto Morais, João Pinto 
Ângelo, Ângelo Alves, Arlindo 
Moreira Jorge, Fernando 
Gomes, Ricardo Stricker, 
Nuno Rilo, Armando dos 
Anjos Torrinha, Manuel Pires 
Rocha e Marly Antunes. 
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Amadora 

Dissolução da Câmara 

é atitude manobrista 

Reagindo à anunciada intenção do Ministério Público 

de dissolver a Câmara Municipal da Amadora, a 
Comissão Concelhia da Amadora do PCP afirma que 

esta decisão «revela uma duplicidade de critérios 

inaceitável em democracia». 

Em causa está o relatório da Inspecção 
Geral de Finanças sobre a CM, em que, ape- 
sar de registar a não aprovação em tempo útil 
do plano e orçamento de 1994 e 1995, elogia 
o funcionamento camarário e o comporta- 
mento do seu presidente, o comunista Orlan- 
do de Almeida. A Câmara Municipal e a 
Assembleia Municipal aprovaram por unani- 
midade duas respostas à inspecção justifi- 
cando os atrasos, sem que o Ministério 
Público ficasse satisfeito. 

Perante estas duas posições, o Tribunal 
Administrativo terá de dar razão a uma delas. 
Orlando de Almeida recebeu dezenas de 
mensagens de solidariedade de anónimos e 
personalidade de todos os quadrantes políti- 
cos. O presidente da Associação de Municí- 
pios Portugueses, Mário de Almeida, já se 
disponibilizou para testemunhar durante o 
processo. 

«Porque se accio- 
na a Câmara da 
Amadora, mas não 
se faz o mesmo com 
as Câmaras do 
Porto, Sintra, Covi- 
lhã, Gondomar ou 
Maia, que nos últi- 

mos anos também não aprovaram no prazo 
da lei os planos e orçamentos?», questionam 
os comunistas. Esta irregularidade é muito 
frequente e nunca nenhuma CM foi dissolvi- 
da por isso. A lei prevê inclusivamente esta 
situação, dizendo que nestes casos a autar- 
quia deve ser gerida de acordo com o orça- 
mento do ano anterior. 

Para o presidente da CM, esta é uma pena 
«exagerada» e «desproporcionada» para um 
problema genérico. Trata-se de uma «irregu- 
laridade formal», com a qual «se ganha em 
democracia o que se perde em funcionabili- 
dade», acrescentou Orlando de Almeida, 
numa conferência de imprensa realizada na 
passada sexta-feira. 

«Esta situação é tanto mais incompreensí- 
vel quando acontece a seis meses do acto 
eleitoral de Dezembro, no ano em que a 

Câmara aprovou no prazo legal o plano e o 
orçamento», afirmou Carlos Chaparro, res- 
ponsável da Concelhia da Amadora. «O PS 
demonstra com esta atitude manobrista o 
receio do confronto democrático, da avalia- 
ção do trabalho realizado, do mérito dos elei- 
tos, dos candidatos e das propostas progra- 
máticas», acrescentou Chaparro. 

Os comunistas da Amadora consideram 
que, com esta acção, o PS visa lançar sobre 
a CDU «a calúnia de "cometerem irregulari- 
dades"» e, ao mesmo tempo, «arrumar os 
problemas e divisões internas em que está 
mergulhado, saneando administrativamente 
todos os actuais vereadores e abrindo assim 
caminho à limpeza interna anunciada pelo 
candidato Joaquim Raposo». 

Entretanto, o Grupo Parlamentar do PCP 
apresentou um requerimento dirigido ao 
Governo, questionando sobre quais os crité- 
rios utilizados na participação ao Ministério 
Público do caso da Amadora e não dos res- 
tantes. Os deputados perguntam também o 
que levou o executivo «a participar na vés- 
pera de eleições factos relativos aos anos de 
1994 e 1995 e que já não se verificaram nos 
anos seguintes». 

Festa da CDU celebra 

passagem de Queluz 

a cidade 

Mais de duas mil pessoas participaram na Festa da CDU 
realizada na passada sexta-feira em Queluz para celebrar 
a subida a Cidade, bem como a criação das novas 
freguesias de Monte Abraão e Massamá. Na iniciativa, 
intervieram Sérgio Soares, candidato à Junta de Queluz, 
Lino Paulo, candidato à presidência da CM de Sintra, e 
José Casanova, da Comissão Política do PCP. 
Sublinhando que só a vitória da CDU permitirá resolver 
os problemas do concelho, os oradores fizeram duras 
críticas à gestão do PS:«viveu a falar de cultura, mas 
nem isso fez. Que o diga a população de Queluz que não 
viu nenhum dos seus problemas resolvidos. Nem 
espaços verdes, nem higiene, nem acessibilidades e tão- 
-pouco cultura ou desporto. O património continua a 
degradar-se; o jardim dos candeeiros continua um 
matagal e sair e entrar em Queluz continua a ser um 
sufoco», afirmou Sérgio Morais. As críticas à gestão 
socialista foram igualmente a tónica da intervenção de 
Lino Paulo: «Foram quatro anos perdidos na Câmara». 
José Casanova salientou «a experiência, o conhecimento, 
capacidade, a dedicação dos eleitos e candidatos da 
CDU. As suas provas dadas são a garantia para 
transformar Sintra num concelho onde dê gosto viver. 
Sintra precisa de uma gestão CDU». 

Novas Freguesias 

em Évora 

O concelho de Évora viu recentemente criadas as novas 
freguesias do Bacelo, Horta das Figueiras, Nossa 
Senhora da Saúde e Malagueira. Para PCP e CDU esta 
reorganização da cidade de Évora, que surge na 
sequência de um proposta que há muito vinham 
elaborando, constitui factor de desenvolvimento uma vez 
que permitem uma maior e melhor ligação com os vários 
órgãos autárquicos e contribuem para uma major 
transferências de verbas para o Município de Évora. 

SAMS de Cascais 

favorecem empresa 

de construção 

Carlos Rabaçal, cabeça de lista da CDU à CM de Cascais, 
requereu uma inspecção com carácter de urgência aos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do 
concelho, a fim de apurar a legalidade das deliberações 
do respectivo conselho de administração. 
Segundo Carlos Rabaçal, os SMAS de Cascais 
decidiram cobrar à empresa GUIA - Sociedade de 
Construções e Turismo os consumos de água no 2- 
escalão, não se sendo aplicado o 39 escalão. 
O Conselho de Administração decidiu ainda perdoar os 
juros de mora dos consumos de água de Agosto e 
Setembro de 1994 que, por não terem sido pagos 
atempadamente, já se encontravam em situação de 
execução fiscal. 
Por outro lado, a Câmara de Cascais tem permitido que a 
GUIA protele a entrega das suas infra-estruturas, sendo- 
-Ihe facultado a isenção do pagamento das taxas de 
saneamento e das taxas de resíduos sólidos que qualquer 
munícipe tem de pagar e nem as entidades estatais estão 
isentas. 
O candidato da CDU quer que seja verificada a 
legalidade destas decisões as quais podem constituir uma 
forma de favorecimento àquela empresa construtora. 

Autarcas em Estrasburgo 

A convite dos deputados do PCP, um grupo de autarcas 
eleitos nas listas CDU esteve em Estrasburgo durante a 
Sessão Plenária de Junho do Parlamento Europeu. Além 
da informação sobre o funcionamento do PE e sobre os 
trabalhos que os deputados do PCP aí desenvolvem, o 
grupo teve oportunidade de reunir com o presidente da 
Comissão Parlamentar da Política Regional, o espanhol 
Arias Cafíete, com quem trocou impressões sobre os 
fundos estruturais e a política de coesão da União 
Europeia. 
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Candidatos CDU 

Divulgados 50% dos cabeças de lista 

A cerca de seis meses das eleições autárquicas, 
que se realizam no próximo mês de Dezembro, o 
trabalho de elaboração de listas da CDU 
prossegue a bom ritmo, sendo já neste momento 
conhecidos 50 por cento dos cabeças de lista às 
Câmaras Municipais. É um número significativo 
que corresponde ao objectivo da Coligação de 
concorrer a todas as câmaras e assembleias 
municipais do País. 
Outro objectivo da CDU é aumentar o número de 

listas às freguesias, frente em que foram já 
apresentados várias centenas de cabeças de lista. 
No distrito de Lisboa, estão definidas, e na sua 
maioria apresentadas 144 candidaturas, 26 das 
quais na cidade alfacinha. 
No distrito de Santarém o objectivo é concorrer a 
mais de 150 freguesias, enquanto no Algarve, a 
CDU pretende apresentar candidatos a todas as 
juntas e assembleias. Este trabalho avança 
igualmente nas Beiras Litoral e Interior, onde cerca 

de 250 listas já têm contornos definidos. No distrito 
de Braga, a meta é constituir 250 listas, enquanto 
no Porto foram recentemente divulgados os 
cabeças de listas às freguesias da cidade. No 
distrito Évora, são conhecidos 64 cabeças de listas 
a estes órgãos-base do poder local. 
Entretanto, e como a apresentação de candidatos 
não pára, continuamos a dar notícia das 
candidaturas apresentadas recentemente a várias 
câmaras e assembleia municipais. 

AZAMBUJA 

No passado domingo, a CDU 
apresentou publicamente o 
cabeça de lista à Assembleia 
Municipal da Azambuja, Joa- 
quim Pinto da Silva Paula. A 
apresentação foi feita no decor- 
rer de um almoço, em que par- 
ticipou o secretário-geral do 
PCP, Carlos Carvalhas, e o 
cabeça de lista à Câmara, Antó- 
nio José Rodrigues. Na iniciati- 
va foram ainda divulgados os 
primeiros nomes das lista à 
Câmara e Assembleia Munici- 
pal, bem como os candidatos à 
presidência das juntas de fre- 
guesia de todo o concelho. 

FARO 

Manuel Machado Veloso 

Sexta-feira da passada sema- 
na, a CDU apresentou em Faro 
os candidatos que encabeçam 
as listas à Câmara e Assem- 
bleia Municipal, respectiva- 
mente Manuel José Machado 
Veloso Gomes e Carlos Luís 
Figueira. 

Na sua declaração, o candi- 
dato à Câmara explicou que as 
«razões simples» da sua candi- 
datura se prendem com o actu- 
ul estado do concelho. O cres- 
cimento anárquico e indefini- 
do, a exiguidade de espaços 
verdes, o trânsito caótico, a 
morte lenta da Ria Formosa 
degradação dos bairros e zonas 
velhas da baixa, a ausência de 
parques desportivos, a má qua- 
lidade da água, o abandono da 
rede viária das freguesias 
rurais. A candidatura da CDU, 
disse, «vai pugnar por dar nova 
voz a esta cidade». 

O candidato à Assembleia 
Municipal, Carlos Luís Figuei- 
ra, actualmente eleito neste 
órgão, afirmou que a bancada 
da CDU se destaca «pela natu- 
reza dos problemas que leva à 
discussão, pelo contributo que 
deu para melhorar as propostas 
vindas do executivo, pela preo- 

cupação constante que mani- 
festou em dar voz aqueles que a 
não têm». 

Mas se esta atitude não tem 
agradado à maioria PS que, em 
aliança de facto com o PSD e a 
ajuda do eleito do CDS, gover- 
na o concelho, a verdade é que 
a Coligação subiu de votação 
nas últimas eleições, o que lhe 
permitiu passar de dois para 
cinco eleitos na Assembleia 
Municipal, ganhar pela primei- 
ra vez uma freguesia e manter o 
seu lugar na vereação. «Mais 
poderíamos ter feito e melhores 
soluções teriam sido encontra- 
das se mais força tivéssemos 
nos respectivos órgãos», afir- 
mou Carlos Luís Figueira, para 
mais adiante sublinhar: «parti- 
mos para estas eleições com 
um grande capital de confiança 
na obtenção de resultados que 
nos permitam também em Faro 
fazer obra, devolvendo a cidade 
aos cidadãos e preparando o 
concelho para assumir as res- 
ponsabilidades da futura capi- 
tal da Região Administrativa 
do Algarve. 

Manuel Veloso Gomes tem 
45 anos, é independente, licen- 
ciado em Medicina e Cirurgia. 
É médico no Hospital Distrital 
de Faro desde 1980, especialis- 
ta em cardiologia desde 1985, 
graduado em Chefe de Serviço 
desde 1993. Foi dirigente estu- 
dantil na década de 70, tendo 
sido presidente e vice-presi- 
dente da Associação de Estu- 
dantes da Faculdade de Medi- 
cina do Porto, entre 1970 e 
1975. Foi presidente do Conse- 
lho Distrital da Ordem dos 
Médicos nos triénios 1993/95 e 
1996/98. É, desde 1987, res- 
ponsável do departamento 
médico do Sporting Clube 
Farense. 

Carlos Luís Figueira tem 52 
anos, é membro do PCP desde 
1964 e funcionário desde 1968. 
Foi responsável pelo Comité 
Local do Porto entre 1968 e 
1971, responsável pelo Comité 
Regional das Beiras e membro 
da DOR do Norte do PCP. Foi 
redactor do jornal «O Têxtil» 
de 1971 a 1974, candidato à 
Assembleia Constituinte, pelo 
círculo de Coimbra, e candida- 
to pelo Algarve em sucessivas 
eleições para a AR. E membro 
do Executivo e do Secretariado 
da DORAL, sendo actualmente 
o responsável pela organiza- 
ção. E membro da Comissão 
Política do PCP e coordena os 
grupos de trabalho junto do 
Comité Central para as ques- 
tões do Turismo e das Pescas. 

ám 

Vítor Capelôa 

Vítor Capelôa, 59 anos, enge- 
nheiro agrário, é o candidato da 
CDU à presidência da Câmara de 
Mira, no distrito de Coimbra. O 
anúncio foi feito na passada sema- 
na, em nota à imprensa, em que a 
CDU se propõe dar especial aten- 
ção aos domínios do urbanismo, 
das infra-estruturas básicas de 
saneamento e viárias. A urbaniza- 
ção e aquisição de terrenos em 
zonas para autoconstrução e os. 
problemas ambientais são outras 
preocupações centrais desta can- 
didatura. 

Por outro lado, a CDU compro- 
mete-se a apoiar as lutas dos agri- 
cultores, em especial dos produto- 
res de batata, leite e carne, bem 
como as reivindicações do com- 
partes dos baldios. Os problemas 
dos pescadores, nomeadamente da 
arte xávega e das majoeiras, estão 
igualmente entre as preocupações 
da candidatura da CDU. 

MOGADOURO 

Francisco Madruga 

Em conferência de imprensa, a 
CDU apresentou os cabeças de 
lista à Câmara e Assembleia 
Municipal de Mougadoro, nos dis- 
trito de Bragança, respectivamen- 
te Francisco Fernandes Madru- 
ga e Tibério Augusto Maga- 
lhães. Na sua declaração, o candi- 
dato à Câmara criticou as gestões 
camarárias do PSD e do PS, afir- 
mando que «ambos são farinha 
do mesmo saco. Ambos têm con- 

denado o nosso concelho à situa- 
ção em que se encontra». O con- 
celho de Mogadouro está situado 
entre o Douro e o Sabor e fazendo 
parte do planalto mirandês apre- 
senta uma grande riqueza em áreas 
com a agricultura, os recursos 
hídricos, o ambiente e a paisagem. 
Contudo, frisou Francisco Madru- 
ga, o concelho está isolado, tem 
acessos acidentados e pisos enve- 
lhecidos, o que obriga muitas pes- 
soas a procurarem vida noutros 
locais, nomeadamente em Bragan- 
ça, onde vivem cerca de 400 
Mogadourenses. 

Responsabilizando os dirigentes 
do PS e do PSD pela inexistência 
das infra-estruturas e equipamen- 
tos básicos, como sejam estradas, 
um hospital distrital, um parque 
industrial, um complexo desporti- 
vo, centro cultural, entre outros, o 
candidato da CDU sublinhou que 
nas próximas eleições a população 
terá de resolver o seguinte dilema; 
«ou continuam a apoiar as forças 
políticas que os têm apunhalado 
pelas costas ou, sem preconceitos, 
apoiam uma verdadeira alternati- 
va». Francisco Madruga valorizou 
a obra que os eleitos da Coligação 
têm realizado nas 50 câmaras em 
que são maioria e divulgou as 
linhas gerais do programa eleitoral, 
cuja apresentação integral deixou 
para mais tarde. 

Francisco Madruga tem 40 
anos, é director comercial, natural 
do concelho a que se candidata. 
Foi membro da Direcção do Ensi- 
no Secundário do Norte e da 
Direcção do Ensino Superior da 
UEC, integrou a Comissão Exe- 
cutiva da JCP e foi responsável 
pela Organização Regional de 
Trás-os-Montes da JCP. 

Tibério Augusto Magalhães 
tem 51 anos é motorista, natural 
da freguesia de Azinhoso. Dele- 
gado sindical durante oito anos, 
foi membro da Junta Freguesia de 
Lumiar. 

OBRAS 

A CDU/Oeiras divulgou os 
cabeças de lista ã Câmara e As- 
sembleia Municipal, respectiva- 
mente Arnaldo António Pereira e 
António Manuel Celorico Mo- 
reira, 

Arnaldo Pereira tem 51 anos, é 
licenciado em História e membro 
do PCP desde 1974, integrando a 
Comissão Concelhia de Oeiras, 
Foi professor do ensino preparató- 
rio e secundário (1969-76) e assis- 
tente da Faculdade de Letras de 
Lisboa (1976-89). Delegado sin- 
dical e membro de diversos 
órgãos de gestão, participou nos 
processos de reestruturação da 

Faculdade de Letras e da carreira 
docente universitária, bem como 
na organização do Sindicato de 
Professores da Zona Sul. Esteve 
ainda ligado a vários projecto de 
investigação nas áreas de História 
moderna e Regional, e em 1983 
iniciou a sua colaboração com a 
Associação Nacional de Municí- 
pios do Distrito de Setúbal. A par- 
tir de 1987 passou a coordenar os 
serviços culturais da Câmara do 
Seixal, em cujo quadro ingressou 
em 1990. Em 1993 foi eleito para 
a CM de Oeiras, tendo-lhe sido 
atribuído os pelouros do Desporto 
e dos Centros Históricos, bem 
como responsabilidades no acom- 
panhamento de projectos sobre a 
orla ribeirinha e a Fábrica da Pól- 
vora de Barcarena. Representa 
também a Câmara Municipal na 
Direcção da Associação Portu- 
guesa dos Municípios com Centro 
Histórico e no Conselho Geral da 
Universidade Católica. 

Arnaldo António Pereira 

António Celorico Moreira é 
licenciado em Educação Física, é 
membro do PCP desde 1975 e per- 
tence à Comissão Concelhia de 
Oeiras. Foi presidente da Associa- 
ção de Estudantes do INEF em 
1962, onde foi suspenso pela sua 
actividade política. E professor e 
foi vereador na CM de Oeiras entre 
1974 e 1994. Teve os pelouros da 
Educação e do Desporto e foi pre- 
sidente do Conselho de Adminis- 
tração dos Serviços Municipaliza- 
dos de Oeiras e Amadora em 1976. 
Foi eleito para a Assembleia Muni- 
cipal de Oeiras em 1993, ocupan- 
do o lugar de deputado a partir de 
Fevereiro de 1994. 

Figura de grande prestígio nos 
meios desportivos, é membro fun- 
dador da Soe iedade Portuguesa de 
Educação Física; foi presidente da 
Federação Portuguesa de Haltero- 
filismo: vice-presidente do Comi- 
té Olímpico de Portugal; e chefe 
de Missão aos jogos Olímpicos de 
Seul. Recebeu a Medalha de 
Mérito da federação Europeia e 
Portuguesa de Halterofilismo e o 
prémio do Comité Internacional 
Olímpico - Unidade do Movi- 
mento Olímpico, em 1995. 

AUTARQUIAS 

RTP 

favorece 

candidatos 

do PS e do PSD 

Uma nota do Gabinete de 
Imprensa da CDU acusa a 
RTP de «um ostensivo 
favorecimento do PS e do 
PSD na sua competição 
eleitoral com a CDU». 
A Coligação refere 
nomeadamente «as 
reportagens em directo 
transmitidas na passada 
sexta-feira pelo Telejornal 
da RTP/l (e pelo «Jornal 2» 
da RTP/2) da apresentação 
dos candidatos do PS e do 
PSD à Presidência da 
Câmara Municipal de 
Almada», considerando que 
elas representam «um 
invulgar privilégio de 
tratamento televisivo». 
«Com efeito, basta referir 
que até agora a CDU já 
promoveu mais de uma 
centena de actos públicos de 
apresentação de cabeças-de- 
-lista a Câmaras Municipais 
(alguns dos quais se 
candidatam pela primeira 
vez) e nenhum deles jamais 
foi objecto de qualquer 
reportagem em directo por 
parte da RTP. 
«Basta referir também que o 
acto de apresentação da 
candidatura de Maria Emília 
de Sousa e outras 
importantes iniciativas da 
candidatura da CDU no 
concelho de Almada foram 
completamente ignorados 
pela RTP. 
«E finalmente basta referir 
que o directo à apresentação 
da candidatura do PS à 
Câmara de Almada teve uma 
duração total de quase 
quatro minutos e meio 
enquanto a iniciativa da 
CDU de apresentação de 
propostas para a Área 
Metropolitana de Lisboa, e 
que contou com a 
participação do Secretário- 
-Geral do PCP foi 
despachada, na passada 
quinta-feira, pelo Telejornal 
da RTP/l com síntese de 17 
segundos com voz offi 
Protestando vivamente 
contra estes e outros 
«procedimentos 
discriminatórios e 
ofensivos do pluralismo 
usados pela RTP», a CDU 
afirma a sua «firme 
disposição de os denunciar 
publicamente e de os 
combater por todos os meios 
políticos, legais e 
institucionais ao seu 
alcance». 
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NACIONAL 

Encontro 

de Agricultores 

Cerca de 500 agricultores e ceareiros participaram, domingo passado, 
num Encontro que teve lugar em Benfica do Ribatejo. 
O Encontro, promovido pela Federação dos Agricultores do Distrito de 
Santarém e Associações específicas do sector, teve como objectivo 
debater a grave situação que atravessam, em particular, os produtores de 
tomate e melão, mercê das más condições climatéricas. 
Os agricultores exigem que seja feito um levantamento de prejuízos e lhes 
sejam concedidas indemnizações a fundo perdido. Pedem ainda que os 
agricultores sem terra possam ter acesso às linhas de desendividamento. 
Estas reivindicações estão incluídas num abaixo-assinado, actualmente 
a circular para recolha de assinaturas, e os agricultores afirmam que, 
caso não sejam satisfeitas as suas reivindicações, irão definir outras 
formas de luta. 
No Encontro foi aprovada, por unanimidade, uma Moção que, 
nomeadamente, afirma o seu repúdio pela intenção do primeiro-ministro 
de recusar - dando o dito por não dito - a integração da Confederação 
Nacional da Agricultura - CNA, no Conselho Económico e Social, CES. 
A CNA considera que a sua participação no CES permitiria "nele fazer 
incluir a Agricultura Familiar Portuguesa e não só na sua vertente 
económica mas também na social, ambiental e rural". 

MDM debate 

Cidadania feminina 

A Constituição deve atribuir à igualdade de oportunidades a dimensão de 
direito fundamental, como uma componente da cidadania democrática - 
esta uma das teses defendidas no debate sobre "Revisão da Constituição e 
Cidadania Feminina", realizado pelo MDM, em Lisboa, no dia 26 de 
Junho. 
O debate contou com a participação de Jorge Lacão, Presidente da 
Comissão Parlamentar para a Revisão da Constituição, e José 
Alexandrino, Assistente de Direito Constitucional na Faculdade de 
Direito de Lisboa. 
O encontro concluiu da necessidade de fazer intervir mais a sociedade na 
discussão deste processo, concretizando o direito que todos têm de ser 
informados e de participar em tudo o que em qualquer momento está a ser 
empreendido em seu nome. 
Os participantes foram unânimes em afirmar que, enquanto as mulheres 
forem titulares de direitos cujo exercício lhes é inviabilizado, dificultado, 
ou mesmo negado, a democracia não se efectiva, constituindo dever do 
Estado superar o déficit democrático em causa. 

A Ponte 25 de Abril 

três anos depois 

Três anos passados sobre os acontecimentos na Ponte 25 de Abril, a 
Associação de Utentes da Ponte (AUP) faz um breve balanço dos 
resultados da luta entretanto desenvolvida e dos problemas que persistem. 
A Associação lembra o caderno reivindicativo apresentado ao governo 
de Cavaco Silva, com o qual "para além da melhoria dos transportes 
fluviais, obtivemos garantia de apoio à implementação do Metropolitano 
Ligeiro na Margem Sul" e sublinha a promessa do governo actual de que 
o Passe Social iria cobrir o comboio na Ponte. 
Denuncia, por outro lado, a Lei que o governo PS pretende aprovar e que, 
para a Associação de Utentes da Ponte "visa fundamentalmente reprimir 
legalmente o provável reacender de protestos aquando do aumento das 
portagens em Abril de 1998". 
A AUP considera ainda "que algumas melhorias se verificaram, 
nomeadamente na travessia fluvial, mas no que concerne ao 
Metropolitano da Margem Sul, este governo só tem adiado decisões". 

Homenagem 

a Jorge Peixinho 

A Câmara Municipal do Montijo promoveu, dia 30 de Junho, uma 
conferência subordinada ao tema "Uma aproximação à obra de Jorge 
Peixinho". 
A metodologia adequada para visitar o mundo sonoro de Jorge Peixinho, 
foi o tema fundamental desta palestra, com que se assinalou o segundo 
aniversário da morte do compositor. 
A palestra esteve a cargo do maestro Álvaro Salazar. 

Edge Cities Network 

Um protocolo de cooperação das cidades da periferia de capitais europeias 
- Edge Cities Network - foi assinado, segunda-feira, em Lxtures. 
O protocolo visa aprofundar os laços de cooperação entre os municípios 
que fazem parte desta rede, na elaboração de estratégias para alcançar 
soluções para problemas comuns, nomeadamente o desemprego. 
O trabalho da Edge Cities Network tem como objectivos a valorização do 
potencial local para a criação de emprego sustentável e o melhoramento 
do acesso ao mercado europeu das Pequenas e Médias Empresas (PME's). 
Um dos três eixos de acção do projecto - o da internacionalização das 
PME's - é coordenado por loures. 
A Edge Cities Network, da qual Loures faz parte desde 1995, inclui ainda 
Croydon (periferia de Londres), Nacka (Estocolmo), Fingal (Dublin), 
Kifissia (Atenas), Mame da Vallée (Paris), North Down Borough Council 
(Belfast), Getafe (Madrid) e Espoo (Helsínquia). 

Cimeira da Terra 

"Os Verdes" denunciam 

balance constrangedor 

"Um balanço constrangedor" - é o comentário do 

Partido Ecologista "Os Verdes" à II Cimeira da Terra, 

que terminou sábado passado em Nova Iorque. 

Em Declaração apresentada 
no plenário da Assembleia da 
República, através da deputada 
Heloísa Apolónia, "Os Verdes" 
sublinham que o balanço "é 
aquele que as ONGs de todo o 
mundo, que "Os Verdes" a nível 
internacional e em cada país têm 
denunciado nestes cinco anos; é 
que as conclusões e documentos 
da Conferência do Rio não 
estão a ser cumpridos e são 
constantemente ignorados pelos 
executivos de cada país". 

A deputada de "Os Verdes" 
lembrou que "em 1992, em 
simultâneo à cimeira dos Chefes 
de Estado, aconteceu o encontro 
de ONGs, a Eco 92. Àí, cida- 
dãos de todo o mundo, organiza- 
dos, mostraram estar prontos 
para mudar, demonstraram que 
têm o levantamento dos proble- 
mas feito, demonstraram estar 
disponíveis para actuar. A esta 
disponibilidade da população do 
mundo não houve resposta dos 
Chefes de Estado, o que leva a 
questionar quem é que eles 
representam". 

Conclusão - o agravamento 
dos problemas globais do ambi- 
ente, nestes últimos cinco anos. 
"Os Verdes" apresentam alguns 
factos e números. 

* Na Conferência do Rio, os 
representantes dos Estados com- 
prometeram-se a reduzir as emis- 
sões de gases que destroem a 
camada de ozono e provocam 
efeito de estufa, de modo a que, 
no ano 2000, se atingissem os 
níveis de emissões do ano de 
1990. Entretanto, as emissões 
desses gases não diminuíram 
nem estabilizaram - aumentaram. 

* Na Conferência do Rio os 
representantes dos Estados assu- 

miram a preservação e valoriza- 
ção da biodiversidade, mas o 
ritmo de destruição das florestas 
continua acelerado, são destruí- 
dos cerca de 17 milhões de hec- 
tares de floresta todos os anos, e 

0,33% e em 1995 representava 
apenas 0,27%. 

Na declaração política, "Os 
Verdes" sublinham que a defesa 
do futuro da humanidade não se 
compadece com estas demoras e 
com estas vontades que se ficam 
pelas palavras e pelos papéis. Os 
problemas globais de ambiente 
não ficam à margem da interven- 

guês em questões muito con- 
cretas. 

Defesa da camada de ozono 
e travão para o efeito de estufa 
- "Que política integrada de 
transportes e de energia se tem 
praticado em Portugal com 
vista a este objectivo?" 

Preservação da biodiversida- 
de - "E nesse sentido que vai a 
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Pinhais ardidos, em Portugal 

desaparecem da face da Terra 
cerca de 70 espécies por dia e 
cerca de 50.000 espécies por 
ano. Calcula-se que, a este 
ritmo, até ao ano 2010 desapare- 
cerão cerca de 1 milhão e meio 
de espécies. 

* As diferenças norte/sul são 
cada vez mais visíveis, não obs- 
tante o facto dos representantes 
dos países ricos terem assumido, 
na Conferência do Rio, um com- 
promisso concreto de ajuda aos 
países em desenvolvimento. Foi 
esta a luta contra a pobreza no 
mundo - em 1989 essa ajuda 
representava 0,34% do PNB do 
Norte, em 1990 representava 

ção de cada Estado, nem se sepa- 
ram dos problemas ambientais e 
de desenvolvimento de cada país. 
Pelo que se impõe aplicar a máxi- 
ma ecologista Pensar globalmen- 
te, agir localmente. 

Portugal pertence também ao 
"grande núcleo de países que 
nunca deram prioridade à defesa 
do ambiente, que nada têm feito 
para travar o desastre ecológico 
mundial e que não têm prosse- 
guido uma política de ambiente 
integrada capaz de contribuir 
para um desenvolvimento sus- 
tentável". 

"Os Verdes" questionam a 
actuação do governo portu- 

eucaliptização desenfreada em 
Portugal? E nesse sentido que 
vai a carência de uma política 
para a conservação da Natureza, 
que também se traduz claramen- 
te na destruição de áreas prote- 
gidas e o crescimento desorde- 
nado, que põe em ris-co reservas 
biológicas do nosso país?" 

A declaração de "Os Verdes" 
conclui que "não é de cimeiras 
de envergonhados, como esta II 
Cimeira da Terra, que o planeta 
e a humanidade precisam. São 
acções concretas e, pelo menos, 
o cumprimento dos documentos 
da Conferência do Rio que se 
exigem". 

JCP por uma alternativa 

política de esquerda 

Os jovens são "dos primeiros 
a sentirem na pele os mais va- 
riados problemas sociais" - 
afirma a Direcção Nacional da 
JCP, em comunicado sobre a 
situação da juventude portu- 
guesa, a política prosseguida 
pelo governo PS e algumas 
questões da actividade imedia- 
ta dos jovens comunistas. 

"Problemas relacionados 
com a educação, factor cada 
vez mais importante para a 
integração dos jovens na socie- 
dade e na vida activa; com as 
dificuldades de obtenção de um 
emprego que ofereça um míni- 
mo de garantias; os graves pro- 
blemas relacionados cora aque- 
la que é a grande epidemia do 
século, a toxicodependência; as 
dificuldades na obtenção de 
uma habitação digna; e ques- 
tões no âmbito da saúde públi- 

ca, como a necessidade de edu- 
cação sexual nas escolas, de 
um efectivo planeamento fami- 
liar, a grande desinformação 
em relação às doenças sexual- 
mente transmissíveis e a manu- 
tenção de um quadro jurídico 
insuficiente em matéria de 
interrupção voluntária da gra- 
videz" - são alguns dos exem- 
plos concretos referidos pela 
JCP. 

O documento denuncia a 
política do PS na área da edu- 
cação - cuja "prática tem vindo 
a desiludir os estudantes e 
mesmo a agravar velhos pro- 
blemas" - e aqui também refere 
vários exemplos. 

"São os casos da recente 
aprovação na generalidade das 
propostas de leis do Financia- 
mento do Ensino Superior - lei 
do aumento das propinas -, das 

alterações à Lei de Bases do Sis- 
tema Educativo, das diminui- 
ções dos direitos consagrados no 
estatuto do Trabalhador-Estu- 
dante e da política de encerra- 
mento de grande parte dos cur- 
sos em horário pós-laboral, que 
conduzem para uma maior eliti- 
zação no ensino". 

As dificuldades no acesso ao 
primeiro emprego, a precarida- 
de dos vínculos laborais, os 
baixos salários - são outros dos 
problemas referidos pela Di- 
recção da JCP, que denuncia 
"uma prática política que ataca 
constantemente os mais ele- 
mentares direitos dos trabalha- 
dores". 

A toxicodependência é refe- 
rida pelos jovens comunistas 
como uma "verdadeira epide- 
mia, estimando-se em mais de 
100 mil o número de jovens por 

ela afectados", que exigem que 
seja combatida "no plano da 
prevenção primária, do atendi- 
mento e tratamento, da reinser- 
ção social de toxicodependentes 
e do combate ao narcotráfico e o 
branqueamento de capitais". 

"Só com uma efectiva alter- 
nativa política de esquerda 
poderemos inverter fenómenos 
como o individualismo, toxico- 
dependência, isolamento, dimi- 
nuição da participação e o des- 
crédito das instituições demo- 
cráticas, que as políticas de 
direita seguidas pelos sucessi- 
vos governos PSD e agora PS 
conduzem os jovens", conclui 
o documento da JCP, que subli- 
nha a importância das próxi- 
mas eleições autárquicas e a 
acção dos jovens comunistas, 
nomeadamente pela sua parti- 
cipação nas listas CDU. 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Uniões de facto 

Direita e PS ignoram realidade social 

A Assembleia da República rejeitou os projectos de lei 

do PCP e do PEV sobre a protecção jurídica das 

famílias em regime de união de facto. Para este 

desfecho contribuíram, sem surpresa, os votos do 
CDS/PP e do PSD, autores de iniciativas legislativas 

igualmente em debate cuja elaboração obedeceu a 

concepções retrógradas que ignoram em absoluto a 
dinâmica social e as transformações na organização 
familiar. 

Lamentável foi porém a posi- 
ção da bancada socialista que, 
depois de ver gorada a sua ten- 
tativa para que baixassem à co- 
missão sem votação, acabou 
por usar a abstenção (sabendo 
que a direita iria votar contra) 
para inviabilizar os projectos do 
PCP e do PEV, 

"O PS sempre que quer 
impedir iniciativas legislativas, 
sem tomar o odioso de votar por 
forma a impedir as mesmas, 

opta por aquela atitude", acu- 
sou Odete Santos, que não 
encontrou outra explicação para 
esta postura da bancada socia- 
lista que não fosse a de "puro 
sectarismo", associado a "um 
conservadorismo disfarçado 
atrás de argumentos pseudo- 
-progressistas". 

Era a resposta aos argumen- 
tos aduzidos pelo deputado da 
JS, Sérgio Sousa Pinto, para 
quem as iniciativas de comunis- 

tas e "Verdes" perseguiam ob- 
jectivos "totalitários", preten- 
dendo simultaneamente "insti- 
tucionalizar casamentos de 
segunda" ao interferir na liber- 
dade das pessoas que não qui- 
seram sujeitar-se às regras do 
casamento. 

"Liberdade não quer dizer 
irresponsabilidade", lembrou 
Odete Santos, para logo acres- 
centar que a "responsabilidade 
nas relações entre parceiros 
numa união de facto exige que 
o direito assegure na efectiva- 
ção dessa responsabilidade as 
regras jurídicas que assegurem 
que a cooperação na união de 
facto não se transforme na 
exploração do trabalho de 
alguns (normalmente o traba- 
lho das mulheres) em proveito 
de outros". 

Mas é em matéria do regime 

de bens ou da equiparação da 
pessoa vivendo em união de 
facto ao cônjuge para efeitos 
sucessórios que, na opinião de 
Odete Santos, mais aflora o 
conservadorismo do PS. 

"Sempre que se trata da 
herançazinha ou da salvaguar- 
da do património dos menos 
escrupulosos, surge a direita, 
acompanhada a uma distância 
julgada conveniente pelo PS, 
rejeitando a aproximação do 
regime das uniões de facto do 
regime do casamento", comen- 
tou a deputada comunista, 
vendo na base de tal atitude a 
"assimilação da ideologia do 
Código Civil que em nome de 
um pseudo-moralismo conside- 
ra ilícitas, com algumas restri- 
ções resultantes da reforma de 
1977, as relações sexuais fora 
do casamento". 

Os projectos de lei do PCP e 
do PEV, recorde-se, alargam os 
direitos sociais dos casais em 
união de facto, chegando em 
alguns casos a equipará-los ao 
casamento. 

No caso do diploma do PCP, 
de acordo com o articulado, 
aproximam-se os direitos dos 
casais em união de facto do 
regime das famílias que opta- 
ram pelo casamento, embora 
não obrigue a qualquer regis- 
to, seja no Registo Civil seja 
na Segurança Social, porquan- 
to, como sublinhou Odete San- 
tos, "isso seria transformar a 
união de facto em casamento 
de segunda celebrado na bicha 
dos que apresentam os mapas 
de descontos nos Centros 
Regionais da Segurança So- 
cial". 

Garantias 

dos alimentos 

Aprovado por unanimidade foi 
entretanto um outro projecto de lei 
do PCP igualmente em debate na 
sessão plenária dedicada à proble- 
mática da família. Trata-se de uma 
iniciativa legislativa que estabele- 
ce garantias quanto aos alimentos 
devidos a menores. Na base do 
diploma, como explicou o deputa- 
do comunista Bernardino Soares, 
está a preocupação de assegurar 
"a manutenção da vida, da digni- 
dade e do direito a um crescimen- 
to saudável". Daí a proposta, 
esclareceu, no sentido de que seja 
o Estado a assegurar a prestação 
necessária àqueles que dela neces- 
sitam enquanto não haja efectivo 
cumprimento por parte de quem 
tem essa obrigação. 

Irregularidades no «caso Agro-Gés» 

PCP exige esclarecimentos 

e admite inquérito parlamentar 

O Grupo Parlamentar do 
PCP solicitou esclarecimentos 
ao Governo sobre os resultados 
do inquérito ao chamado caso 
"Agro-Gés" relacionado com 
um processo de decisão e adju- 
dicação de um concurso pro- 
movido pelo Ministério da 
Agricultura para aquisição de 
serviços no controlo de ovelhas. 
Em causa estão vários procedi- 
mentos considerados irregula- 
res que terão inclusive envolvi- 
do a assinatura de António 
Guterres no interior do pró- 
prio Ministério da Agricultura 
com o objectivo de favorecer a 
empresa que viria a ganhar o 
concurso. 

Lino de Carvalho, que subs- 
creveu o requerimento onde são 
exigidas explicações ao Gover- 
uo, assinala várias contradições 
cm todo este processo, recor- 
dando nomeadamente que na 
audição parlamentar sobre o 
caso em Janeiro último foi nega- 
da a existência da assinatura de 
António Guterres aprovando por 
despacho o contrato definitivo 
com a Agro-Gés, contrariando 
assim afirmações proferidas na 
mesma audição quanto à exis- 
tência de uma minuta enviada 
Pelo Ministério da Agricultura 

àquela empresa fazendo "men- 
ção explícita de que a mesma 
tinha sido aprovada por despa- 
cho do Senhor Primeiro-Minis- 
tro datado de 21 de Maio de 
1996". 

O deputado comunista, que 
levantou igualmente o assunto 
em plenário em declaração polí- 
tica proferida numa das sessões 
da semana transacta, recorda 
ainda no texto do requerimento 
declarações do eurodeputado 
socialista António Campo ao 
«Diário de Notícias" em que 
este afirma que se terão passado 
coisas «bem mais graves», que 
«o Primeiro-Ministro me garan- 
tiu que não tinha assinado o 
papel» e que o inquérito já está 
na posse do Ministro da Agri- 
cultura. 

"Os factos descritos são gra- 
ves, insinuam processos ou de 
mentiras ou de falsificação de 
assinaturas que não podem pas- 
sar em claro", considera Lino de 
Carvalho, que entende estar-se 
na presença de indícios que 
"podem justificar a abertura de 
um inquérito parlamentar. 

O deputado comunista na sua 
intervenção da tribuna foi mes- 
mo mais longe e, depois de lem- 
brar que "não estamos propria- 
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As actuais orientações da política agrícola significam a marginalização da actividade produtiva 
das pequenas explorações 

mente numa «república das 
bananas»", concluiu que das três 
uma: "ou o eurodeputado Antó- 
nio Campos profere afirmações 
irresponsáveis, ou o Primeiro- 
Ministro mente, ou o documento 
do Ministério da Agricultura a 
afirmar que existe um despacho 
do Primeiro-Ministro a aprovar a 
minuta do contrato de adjudica- 
ção é falso". 

As consequências de toda esta 
situação não escaparam igual- 

mente à atenção de Lino de Car- 
valho, que, a propósito, salientou 
não poderem nem a agricultura 
nem os agricultores "viver per- 
manentemente ao sabor da intri- 
ga, das suspeições e da instabili- 
dade em torno do Ministério da 

Agricultura", do mesmo modo 
que "não podem ser instrumentos 
das guerras internas do PS". 

Não se esgotaram todavia 
neste plano as críticas da banca- 
da comunista à acção do Minis- 
tério de Gomes da Silva, Depois 

de expressar a sua perplexidade 
pelas declarações do responsá- 
vel da tutela em que este confes- 
sa que a agricultura portuguesa 
não é prioritária no contexto da 
economia nacional, Lino de 
Carvalho verberou as actuais 
orientações no domínio da polí- 
tica agrícola, rejeitando nomea- 
damente a tese perfilhada pelo 
Governo que separa as explora- 
ções agrícolas que são viáveis 
comercialmente (que seriam 
uma minoria) da todas as outras, 
uma imensa maioria, mais de 
dois terços, a quem seria desti- 
nado o papel de jardineiros da 
paisagem. 

"Esta é uma falsa dicotomia 
que a ser levada em frente margi- 
nalizaria da actividade produtiva 
e liquidaria a maioria das explo- 
rações agrícolas e dos agriculto- 
res portugueses", advertiu Lino 
de Carvalho, que teceu ainda 
noutro plano duras críticas ao 
Ministério pela atitude de discri- 
minação que mantém em relação 
àCNA. 

Nova lei dos avales 

Tempo de prisão 

o de clandestinidade 

Foi publicada no Diário da República do pas- 
sado dia 19 de Junho a Lei 20/97 que estabelece 
a contagem especial do tempo de prisão e de 
clandestinidade por razões políticas para efeitos 
de pensão de velhice ou de invalidez. 

De acordo com o articulado do diploma, 
entende-se por clandestinidade a situação, "devi- 
damente comprovada, vivida pelos interessados, 
no país ou no estrangeiro, em que por causa de 

pertença a grupo político ou de actividades polí- 
ticas desenvolvidas em prol da democracia, os 
mesmos foram vítimas de perseguição policial 
impeditiva de uma normal actividade profissio- 
nal e inserção social, no período compreendido 
entre 28 de Maio de 1926 e 25 de Abril de 1974". 

Espera-se agora que o Governo nomeie rapida- 
mente a Comissão prevista no articulado para que 
a Lei produza os efeitos desejados pelo legislador. 

O Parlamento aprovou a proposta de lei que 
estabelece o regime jurídico da concessão de garan- 
tias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas 
colectivas de direito público. Em votação na gene- 
ralidade, o diploma, que fica conhecido como nova 
lei dos avales, passou com os votos favoráveis do 
PS e a abstenção do PCP. As bancadas do PSD e do 
PP votaram contra. 

Justificando a posição do Grupo comunista, que 
viria a ser decisiva para a aprovação da proposta de 
lei, Octávio Teixeira elencou três razões fundamen- 
tais: por um lado, a própria intenção de criar uma 
disciplina jurídica comum e uniforme para a con- 
cessão dos avales; por outro lado, o facto de abran- 
ger não apenas a concessão do aval mas ainda da 
fiança e de todas as outras modalidades de garantia 
pessoal admitidas em Direito; por último, a delimi- 
tação temporal dessas garantias a um limite máximo 
a fixar anualmente pela Assembleia da República. 

Apesar desta apreciação positiva não passou 
sem reparos o conteúdo do diploma. Orientações há 
que, no entender de Octávio Teixeira, suscitaram 
"grandes reservas e objecções". É o caso da forma 
quase ilimitada como a proposta prevê a concessão 
de garantias pessoais, quase como norma, quando o 
princípio essencial deveria residir no carácter da 
sua excepcionalidade. 

"Desadequado e excessivamente abrangente", 
do ponto de vista do líder parlamentar do PCP, é 
igualmente a proposta que prevê que da garantia do 
Estado possa ser beneficiário «qualquer sujeito de 
direito»". 

Realçada por Octávio Teixeira foi ainda a 
necessidade de a futura lei explicitar claramente 
que a concessão de garantias pessoais se revele 
absolutamente imprescindível para a realização do 
financiamento ou operação financeira, condiciona- 
mento que a proposta de lei não consagra. 
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Ilegalidade confirmada ao fim de três semanas 

Despedidos pegressam à Grundíg 

a prazo e ganhando menos 

Está confirmada a razão das organizações 

representativas dos trabalhadores do complexo 

Grundig/Blaupunkt, que desde o princípio se opuseram 

ao despedimento colectivo de 108 pessoas, concretizado 

a 19 de Maio. 

Em conferência de impren- 
sa que deram na passada 
quinta-feira, os representantes 
dos trabalhadores denuncia- 
ram um rol de factos que vêm 
agora dar razão àquilo que 
sindicatos e CTs sempre 
defenderam: o despedimento 
colectivo na Grundig Indústria 
Portugal não.era necessário; 
havia outras soluções mais 
sóbrias e mais justas para 
resolver o problema; o despe- 
dimento era ilícito, porque 
não eram extintos os postos de 
trabalho. 

Perante os jornalistas, as 
ORTs do complexo onde está 
instalada a GIP lembraram 

que a actividade desta empre- 
sa se centra na produção de 
aparelhos hi-fi e de telefones, 
e que beneficiou, entre 1989 e 
1993, de mais de meio milhão 
de contos de subsídios comu- 
nitários. 

Alegando a extinção da pro- 
dução de telefones e o desin- 
teresse em continuar com esta 
actividade, a Grundig Indús- 
tria Portugal despediu todos 
os trabalhadores afectos àque- 
la produção. Uma semana 
depois, todo o equipamento 
foi transferido para outro dos 
edifícios do complexo, a pou- 
cos metros do local onde sem- 
pre funcionou. 

A actividade prossegue 
agora sob a direcção da Fehst 
Componentes, Lda., a nova 
denominação da Grundig 
Componentes Portugal, o que 
para as ORTs configura uma 
típica transmissão de estabele- 
cimento. 

«Aos trabalhadores que 
foram despedidos e estão 
agora a ser chamados para 
retomar o mesmo trabalho é 
oferecido um contrato a prazo 
e, numa evidente atitude de 
má-fé, é imposta a condição 
de levantarem a indemnização 
que a Grundig lhes pôs à dis- 
posição no despedimento 
colectivo, por forma a extin- 
guirem qualquer possibilidade 
de utilizarem a via judicial 
para impugnar o despedimen- 
to» - denunciaram os ORTs. 
Como perdem a antiguidade, 
os trabalhadores verão ainda a 
sua remuneração diminuída. 

Prevalece a precariedade 

nos hipermercados 

O Sindicato dos Trabalhadores do Co- 
mércio, Escritórios e Serviços do Sul (CES- 
Sul) chamou segunda-feira a atenção para o 
facto de o trabalho precário continuar a pre- 
valecer em muitas empresas do sector, em 
especial nos grandes armazéns e hipermer- 
cados. 

«A campanha de regularização dos chama- 
dos recibos verdes está a traduzir-se numa gran- 
de frustração para os trabalhadores, que ali- 
mentavam justamente a esperança de passar da 
situação de grande precariedade, sem direitos 
sociais, para uma nova situação, com emprego 
efectivo e com direitos", lê-se num comunicado 
do CESSul. 

O documento foi divulgado após uma reu- 
nião realizada no fim-de-semana, em Faro, no 
decorrer da qual o sindicato analisou a evolução 
da situação social na sua área de intervenção, 

que integra o Alentejo, o Algarve e a região de 
Setúbal. 

Segundo concluíram os sindicalistas, a 
campanha de regularização «está a traduzir-se 
na transformação de tais vínculos precários em 
novos vínculos precários, desprovidos de direi- 
tos», nomeadamente férias, feriados, descanso 
semanal e subsídio de refeição. 

Por outro lado, o desemprego «continua a 
afectar cada vez mais os trabalhadores e por 
mais tempo», afirmando o CESSul que os 
números oficiais «não espelham a realidade 
social». Assim, o sindicato preconiza a tomada 
urgente de medidas e a concretização de políti- 
cas que promovam o desenvolvimento e o 
emprego, em especial na região Sul, abando- 
nando a opção de assentar a economia portu- 
guesa numa política de baixos salários e de des- 
valorização da mão-de-obra. 

ORTs do Barreiro exigem 

que parem as privatizações 

Os organismos representati- 
vos dos trabalhadores de sete 
empresas do Barreiro vieram 
para a rua reclamar da Assem- 
bleia da República que ponha 
termo aos processos de privati- 
zação em curso. 

Uma resolução neste sentido 
foi adoptada pelos ORTs das 
empresas Quimigal Adubos, 
Fisipe, ATM, CP, Soflusa, 
EMEF e EDP (Centro de Pro- 
dução do Barreiro) e foi distri- 
buída à população da cidade 
durante uma acção de sensibi- 
lização contra as privatizações, 
no dia 24 de Junho. 

Acusando o Governo de 
visar a reconstituição dos gran- 
des grupos económicos, atra- 
vés do processo de privatiza- 

ções, os representantes dos tra- 
balhadores exigem que as 
empresas do sector empresa- 
rial do Estado «sejam geridas e 
funcionem de acordo com os 
interesses do povo português, 
dos trabalhadores e do reforço 
da economia e do interesse 
nacional». 

Segundo a resolução, citada 
pela Agência Lusa, as reestru- 
turações efectuadas antes dos 
processos de privatização tive- 
ram como consequência 
«milhares de despedimentos, 
empresas fechadas, fábricas 
paradas», além de terem con- 
tribuído para que fossem viola- 
dos os direitos dos trabalhado- 
res e aumentasse o trabalho 
precário. 

Hélder Guerreiro, do Conse- 
lho Distrital da União dos Sin- 
dicatos de Setúbal e da direc- 
ção do Sindicato dos Químicos 
do Sul e Centro, disse ter 
«indicações quase seguras» de 
que o Governo pretende entre- 
gar a Quimigal, SA à família 
Mello, apesar de haver outra 
proposta mais elevada. 

«E a reconstituição dos 
grandes grupos» afirmou, 
recordando o exemplo da Lis- 
nave e uma frase do secretário 
de Estado da Indústria, que, 
numa recente reunião com 
dirigentes sindicais, lhes afir- 
mou que, no caso da Quimigal, 
«não está em causa a verba, 
mas sim o projecto para a 
empresa». 
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Trabalhadores da Grundig que resistem às pressões patronais participaram dia 21 na mar- 
cha promovida pela União dos Sindicatos de Braga, pelas 40 horas, pelo emprego e pelos 
direitos 

Contudo, «a escandaleira 
não fica por aqui», acrescenta 
a nota distribuída à comunica- 
ção social: «Há cerca de 8 
meses, a Fehst Componentes 
apresentou um projecto no 
IAPMEI com o alegado objec- 
tivo de diversificar a carteira 
de clientes, candidatando-se 
assim a subsídios que permiti- 
riam a concretização de tal 
objectivo. Essa nova activida- 
de que ia nascer na Fehst 
Componentes não era mais, 
afinal, do que um dos objectos 
da actividade da Grundig 
Indústria Portugal - a produ- 
ção de telefones - que esta 
transmitiu àquela.» 

Segundo os ORTs, isto sig- 
nifica que «a Grundig vende 
toda a sua actividade de pro- 
dução de telefones e todo o 
equipamento necessário à sua 
prossecução, que foram com- 

participados por dinheiros dos 
fundos estruturais, e, utilizan- 
do a teoria de unidades empre- 
sariais juridicamente distintas, 
a Grundig vai comprar a si 
mesma essa actividade e esse 
equipamento, esperando 
para tal financiamento dos 
organismo estatais e comu- 
nitários, sob o falso pretexto 
de início de uma nova activi- 
dade». 

E o projecto 

chumbado? 

Reportando-se a respostas 
oficiais dadas ao eurodeputa- 
do comunista Honório Novo, 
os representantes dos traba- 
lhadores do complexo Grun- 
dig/Blaupunkt revelam que o 
Governo português reprovou 

«um projecto de investi- 
mento de vulto», apresenta- 
do pela Grundig numa candi- 
datura a verbas dos fundos 
estruturais, no âmbito do II 
Quadro Comunitário de 
Apoio. 

Para os ORTs, é «inqualifi- 
cável a atitude do Governo e 
dos seus representantes, que 
fizeram sobre isto o maior 
silêncio, como se fosse segre- 
go de Estado». «Os trabalha- 
dores da Grundig e os seus 
representantes têm o direito 
de saber que projecto era esse, 
qual era o volume de emprego 
que previa e por que o inviabi- 
lizou o Governo, sabendo que 
ele podia ser a solução para 
absorver os trabalhadores 
excedentários, que acabaram 
por ser despedidos», exigiram 
na conferência de imprensa de 
dia 26. 

CGTP quer ampla discussão 

sobre a Segurança Social 

O presidente da Comissão do Livro Bran- 
co da Segurança Social está a tentar impor 
um modelo de reforma há muito delineado, 
subordinado aos interesses do capital finan- 
ceiro - âcusa a CGTP, 

Manuel Carvalho da Silva defendeu em 
conferência de imprensa, dia 24 de Junho, que 
a reforma da segurança social tem de se base- 
ar nas realidades históricas, sociais e econó- 
micas do País e ter a participação activa dos 
cidadãos. «E inaceitável que a discussão do 
Livro Branco seja feita com a apresentação 
das recomendações da comissão, seguindo-se 
um curto período de discussão pública, numa 
altura em que a generalidade da população 
está de férias», protestou o coordenador da 
central. 

A CGTP não abdica de fazer uma discussão 
aprofundada com os trabalhadores, tendo em 
conta o diagnóstico da situação. 

Carvalho da Silva, citado pela Lusa, criticou 
ainda a forma como está a ser feita a divulgação 
das propostas de reforma da segurança social 
pela Comissão do Livro Branco. O sindicalista 
referia-se às notícias publicadas sobre aspectos 
concretos da reforma, «muitos dos quais signifi- 
cam a retirada de direitos, sem que os trabalha- 

dores e as suas estruturas representativas conhe- 
çam qualquer documento ou tenham sido ouvi- 
dos sobre o conteúdo das recomendações da 
Comissão». 

Maria do Carmo Tavares, da comissão exe- 
cutiva da Inter, onde é responsável pelo pelouro 
da segurança social, considerou inaceitável que 
os parceiros sociais ainda não tenham os relató- 
rios da Comissão do Livro Branco em seu poder. 
Lembrou que a CGTP foi o único parceiro soci- 
al a ser ouvido e a apresentar sugestões sobre a 
reforma da segurança social, porque pediu uma 
reunião à comissão. 

«É inaceitável que os parceiros sociais não 
tenham participado na elaboração dos relatórios 
do Livro Branco da segurança social nem saibam 
nada sobre o trabalho desta comissão», disse. A 
CGTP aguarda que lhe sejam facultados estes 
relatórios para tomar posição pública sobre os 
mesmos. 

A Intersindical Nacional deixou ainda um 
recado ao Governo, para que não continue a ser 
«um observador passivo perante um ataque desta 
natureza a direitos constitucionais e perante uma 
onda especulativa, com cenários de falência a 
curto prazo, numa acção de descrédito da segu- 
rança social». 
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Administração Pública condena 

proposta de carreiras do Governo 

Os sindicatos reagiram com fortes críticas ao projecto 

de reestruturação de carreiras profissionais, 

apresentado dia 26 pelo Governo. Os trabalhadores 

expressaram na rua idêntica condenação. 

Milhares de trabalhadores da 
Administração Local reuniram- 
se na passada quinta-feira em 
Lisboa. Na resolução aprovada 
no plenário nacional, no Pavi- 
lhão Carlos Lopes, o problema 
das carreiras era apenas um 
entre os pontos do acordo de 
1996 que o Governo assinou 
com os sindicatos mas que não 
está a cumprir. 

De acordo com o documento 
proposto pelo Sindicato Nacio- 
nal dos Trabalhadores da 
Administração Local e pelo 
Sindicato dos Trabalhadores do 
Município de Lisboa - que foi 
depois entregue na residência 
oficial do primeiro-ministro - 
referia-se que «não foi dado 
qualquer passo significativo 
com vista à reestruturação e 
revalorização das carreiras pro- 
fissionais». 

Nesse mesmo dia, o Governo 
apresentou publicamente a sua 
proposta. Para o STAL, este 
acto governamental veio con- 
firmar a importância do plená- 
rio de trabalhadores. Mas «este 

projecto de carreiras mais não é 
do que um incongruente arrola- 
mento de carreiras sem qual- 
quer princípio, objectivo ou 
justificação, e que parece obe- 
decer ao único objectivo de 
demonstrar ao País que o 
Governo tem um projecto de 
carreiras entregue aos sindica- 
tos», afirma a direcção do sin- 
dicato, numa nota divulgada 
sexta-feira. 

Considerando que o projecto 
«devia envergonhar o Governo 
e quem o propõe», pois «não é 
mais do que uma tentativa de 
enganar os trabalhadores e a 
opinião pública», o STAL 
defende que o executivo «faça 
a sua autocrítica e apresente 
um projecto credível e que dê 
corpo aos anseios, às necessi- 
dades dos trabalhadores e às 
perspectivas criadas». 

Também na quinta-feira, a 
Federação Nacional de Sindi- 
catos da Função Pública con- 
denou a proposta governamen- 
tal, registando que ela foi apre- 
sentada na véspera de uma 
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Milhares de trabalhadores da administração local deslocaram-se, dia 26, do Pavilhão Carlos Lopes até São Bento, para reclamar a 
intervenção do primeiro-ministro na concretização do acordo de 1996. No dia seguinte, um percurso semelhante foi feito, com o 
mesmo objectivo, por trabalhadores da administração central 

manifestação nacional de tra- 
balhadores do sector público 
administrativo. 

A federação, numa nota de 
imprensa divulgada ao fim da 
tarde, afirmava que a proposta 
do Governo «defrauda as legí- 
timas expectativas dos traba- 
lhadores», apontando três 
motivos: 

- não corresponde aos princí- 
pios enformadores da proposta 

sindical entregue há mais de 
um ano ao Governo; 

- limita-se a fazer meros 
ajustamentos de alguns índices 
e de duas categorias, nas trinta 
e uma que integram o regime 
geral, e a fundir duas carreiras; 

- e não supera a actual situa- 
ção de estagnação profissional. 

Sexta-feira à tarde, centenas 
de trabalhadores responderam 
ao apelo da federação e con- 

centraram-se no Marquês de 
Pombal, empunhando arcos e 
balões característicos das fes- 
tas dos santos populares, com 
quadras alusivas aos problemas 
mais sentidos e à falta de res- 
postas do Governo. 

Numa resolução ali aprova- 
da, exige-se a intervenção do 
primeiro-ministro para que 
venha a ser apresentada uma 
proposta que esteja de acordo 

com os compromissos assumi- 
dos no acordo de Janeiro de 
1996. 

No documento, que depois 
foram entregar no gabinete de 
António Guterres, os funcioná- 
rios públicos consideram ina- 
ceitável a proposta de revisão 
de carreiras apresentada no dia 
anterior e mandatam a FNSFP 
para decretar novas formas de 
luta, se tal for necessário. 

Aumento intercalar de 5 contos 

para o pessoal das autarquias 

Depois de apontar um rol de problemas que, 
apesar dos compromissos assumidos pelo 
Governo em Janeiro do ano passado, ainda 
estão por solucionar, a resolução aprovada pelos 
trabalhadores das autarquias locais no dia 26 
aponta seis decisões; 

- percorrer todos os caminhos que achar mais 
adequados, em cada momento, com a exigência 
do cumprimento pelo Governo dos compromis- 
sos que assumiu; 

- apresentar queixa, em instâncias nacionais 
e internacionais, do incumprimento do acordo 
por parte do Governo; 

- reivindicar, desde já, um aumento intercalar 
de 5 mil escudos, em 1997 e para todas as carrei- 

ras profissionais, por não se ter verificado o rea- 
justamento do valor do salário mínimo da Admi- 
nistração Local pelo salário mínimo nacional; 

- exigir o fim da onda privatizadora de servi- 
ços públicos essenciais, na defesa dos direitos 
das populações e dos trabalhadores; 

- exigir a garantia da universalidade dos direi- 
tos à Segurança Social e à Saúde e o fim dos ata- 
ques que vêm sendo desenvolvidos à Caixa 
Geral de Aposentações, com novos, recentes e 
preocupantes contornos; 

- exigir justiça social na distribuição do ren- 
dimento, potenciada na redução do leque sala- 
rial actualmente existente na Administração 
Local. 

Enfermeiros venceram 

uma importante batalha 

«A denúncia das situações de 
ruptura eminente nos serviços e 
a mobilização dos enfermeiros 
'ez com que o Ministério da 
Saúde reavaliasse a sua posição 
e concordasse com grande parte 
fias propostas apresentadas pelo 
Sindicato dos Enfermeiros Por- 
tugueses», informou a direcção 
do SEP, após uma reunião que 
teve na sexta-feira com os repre- 
sentantes do Governo. 

Congratulando-se com o 
resultado da reunião, o SEP adi- 
anta que o Ministério decidiu: 

- compatibilizar os dois pro- 
cessos de regularização dos 
vínculos precários (DL 81 A/96 

e concurso nacional para con- 
trato administrativo de provi- 
mento); 

- adiar o momento de aceita- 
ção/afectação dos enfermeiros 
concursadós para CAP, até à 
saída do diploma de regulariza- 
ção do DL (prevista para finais 
de Julho); 

- encontrar forma de possibi- 
litar o justo e correcto reordena- 
mento da lista de classificação 
final, tendo em conta as opções 
e classificações dos candidatos. 

Na prática, estas decisões 
ministeriais significam que 
todos os enfermeiros permane- 
cem nas instituições até à publi- 

i. 
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Apesar da expansão do turismo, os patrões da hotelaria recusam-se a pagar salários condignos 

Lutas e protestos 

confluem e alargam-se 

cação da regularização; que 
aqueles que estão integrados nos 
dois processos podem optar pela 
situação mais favorável; que 
podem ser reutilizadas inúmeras 
quotas de descongelamento de 
vagas nos quadros das institui- 
ções; que é diminuída a instabi- 
lidade gerada pela mobilidade 
dos enfermeiros em períodos de 
férias. 

«Ainda falta dar resposta a 
uma das grandes e legítimas 
aspirações dos enfermeiros - a 
contagem de todo o tempo de 
serviço, para todos os efeitos 
legais, prestado a vínculo precá- 
rio» - regista o sindicato. 

Carvalho da Silva deixou claro, ao intervir em 
São Bento na quinta-feira, que os trabalhadores 
não vão desistir de lutar em defesa do emprego, 
dos direitos que conquistaram, de melhores salá- 
rios e da redução dos horários, contra a entrega 
de património público ao capital financeiro. 

O coordenador da CGTP preveniu que a jor- 
nada de dia 26 em Lisboa - em que estiveram 
envolvidos activistas de outros sectores, para 
além da Administração Local - deve ser vista 
como um sinal de um protesto que se pode alar- 
gar, uma vez que muitos problemas laborais e 
sociais continuam por resolver. 

A Inter salienta que, urgentemente, o Gover- 
no deve assumir uma política que procure dar 
respostas efectivas aos problemas dos trabalha- 
dores. Em vez de conceder todos os apoios aos 
patrões, deve chamá-los à responsabilidade, 
obrigá-los a respeitar as leis e os instrumentos de 
contratação colectiva. 

No dia 26, activistas do sector da metalurgia 

concentraram-se, ao princípio da tarde, no Jar- 
dim da Luz, em plenário, de onde saiu uma dele- 
gação para a sede da associação patronal 
(AIMS), com o objecti"o de reclamar a assina- 
tura dos patrões no acordo de revisão salarial, 
entregue há um mês. 

De manhã, sindicalistas da hotelaria concen- 
traram-se junto à sede c a Associação dos Hotéis 
de Portugal, na Avenidt Duque de Ávila, protes- 
tando contra o facto de esta se recusar a actuali- 
zar os salários em valor ;s condignos e pretender 
acabar com o actual contrato colectivo de traba- 
lho. O salário médio na hotelaria é inferior ao de 
outros sectores em cerei de 28 por cento, afirma- 
se numa nota do sindic ito do Sul, distribuída à 
população no local, salientando que «não há 
razões lógicas para esta situação degradante». 

Além destes sectores, também se integraram 
no desfile e concentração em São Bento activis- 
tas e dirigentes dos transportes, dos enfermeiros, 
gráficos, químicos, indústrias eléctricas e outros. 
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EUA realizam 

experiência 

nuclear 

O governo dos 
Estados Unidos 
efectuou ontem uma 
«experiência nuclear 
abaixo da massa 
crítica» no deserto do 
Nevada, a 300 
metros de 
profundidade. Esta foi 
a primeira de uma 
série de ensaios 
destinados a avaliar 
as condições de 
segurança e 
fiabilidade 
apresentadas peios 
materiais antigos mas 
ainda utilizados no 
arsenal nuclear norte- 
-amerícano. De 
acordo com o 
Departamento de 
Energia, esta 
experiência não viola 
o Tratado sobre a 
Interdição de Ensaios 
Nucleares (assinado 
pelos EUA em Junho 
de 1996), pois será 
parada antes que seja 
atingida a massa 
crítica necessária para 
provocar uma reacção 
em cadeia. 

Iraque raciona 

alimentos 

Alguns bens 
alimentares 
distribuídos à 
população iraquiana 
serão racionados este 
mês devido, nas 
palavras de um porta- 
-voz do Ministério do 
Comércio do Iraque, 
ao «bloqueio da 
administração norte- 
-americana» ao acordo 
«petróleo por 
alimentos» e ao 
impacto da operação 
militar turca contra os 
curdos a decorrer no 
norte do Iraque. As 
rações de arroz serão 
diminuídas de 2,5 para 
dois quilogramas e as 
de feijão de um quilo 
para 500 gramas. 
O porta-voz 
acrescentou que as 
rações mensais de 
farinha (nove 
quilogramas), açúcar 
(dois quilogramas) e 
óleo vegetal (um litro) 
serão mantidas. 0 
acordo entre a ONU e 
o Iraque, renovado por 
meio ano no início 
deste mês, autoriza 
Bagdad a exportar 
dois mil milhões de 
dólares de petróleo 
bruto por semestre 
para comprar 
alimentos e 
medicamentos. 

95 países 

interditam 

minas 

antipessoais 

Durante a Conferência 
Internacional sobre 
Armas, realizada em 
Bruxelas na semana 
passada, noventa e 
cinco países aderiram 
a uma declaração 
favorável ao Tratado 

INTiUHACIONAL 

Israel 

Netanyahu a braços com contestação 

0 Governo israelita está a sofrer uma nova onda de 

protestos. Ao mesmo tempo que os israelitas se 

manifestam nas ruas e exigem eleições antecipadas, 

uma sondagem revelou que Benjamin Netanyahu 

perderia as eleições, se estas se realizassem agora. 

A Praça Yitzhaak Rabin, em 
Telavive, a capital israelita, foi 
invadida no domingo por mais 
de 30 mil pessoas que exigiram 
a demissão do governo lidara- 
do por Benjamin Netanyahu e 
a realização de eleições anteci- 
padas. Ao mesmo tempo, 
numa outra praça da cidade, 
outros milhares de israelitas 
manifestavam-se contra a 
influência crescente dos ultra- 
-ortodoxos na vida da popula- 
ção. 

Com a sua participação no 
executivo de direita eleito há 
cerca de um ano, os Harendi 

(«Tementes a Deus») têm ten- 
tado proibir tudo aquilo que 
consideram contrário à religião 
hebraica, nomeadamente a 
condução de veículos e a aber- 
tura de estabelecimentos reli- 
giosos no Sabat. 

Também os comerciantes 
palestinianos de Jerusalém 
Oriental manifestaram o seu 
descontentamento em relação 
às autoridades israelitas. No 
mesmo dia, a Câmara do 
Comércio daquela cidade 
decretou uma greve de protes- 
to contra a regularização dos 
impostos municipais atrasados 

e que se elevam a milhões de 
dólares. 

A greve contou com o apoio 
da Autoridade Nacional Pales- 
tiniana e do Comité Executivo 
da OLP, que apelaram à parti- 
cipação nesta jornada de pro- 
testo «em resposta à vaga de 
colonização que esvazia a 
cidade dos seus habitantes e a 
isola da sociedade palestinia- 
na». 

Entretanto, o diário israelita 
Maariv publicou uma sonda- 
gem que revela que, se as elei- 
ções legislativas se realizas- 
sem agora, o actual governo 
ficariam apenas com 33 por 
cento dos votos contra 43 por 
cento dos Trabalhistas. Este 
inquérito reflecte o ambiente 
vivido no país, inclusivamente 
dentro do próprio governo. No 
início da semana passada, 11 

dos 66 membros da coligação 
governamental abstiveram-se 
durante um voto de confiança 
no Parlamento. 

Congresso do PC 

de Israel 

0 Comité Central do PCP 
enviou uma saudação ao 21)- 
Congresso do Partido Comu- 
nista de Israel, realizado entre 
25 e 28 de Junho, elogiando a 
sua «luta pela defesa dos inte- 
resses dos trabalhadores e do 
povo israelita, pelos direitos 
nacionais do povo palestiniano 
e por uma paz justa e duradou- 
ra no Médio Oriente». 

«Apesar de todos os obstá- 
culos que se colocam às forças 
do progresso social, da paz e 

do socialismo, a luta de eman- 
cipação nacional e social dos 
trabalhadores e dos povos não 
vai parar. As contradições 
geradas pelos interesses das 
transnacionais e os povos e 
países vão agravar-se. A luta 
vai continuar. O PCP conside- 
ra que é da maior importância 
o reforço da solidariedade e 
cooperação entre os partidos 
comunistas e outras forças do 
progresso social. É neste espí- 
rito que confirmamos a nossa 
solidariedade com a vossa luta 
e vos manifestamos uma vez 
mais a nossa vontade de agir 
para que se reforcem os laços 
de amizade e solidariedade 
existentes entre o PCP e o 
PCI», lê-se na mensagem. 

O PCP fez-se representar 
neste congresso por Domingos 
Lopes, membro do CC. 
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Parlamento Europeu aprova relatório 

Garantir o Fundo de Coesão para depois de 1999 

O Parlamento Europeu, na última sessão 

plenária realizada em Bruxelas na semana 

passada, aprovou um relatório do deputado 

do PCP, Honório Novo, sobre a aplicação do 

Fundo de Coesão em 1995, no qual se realça 
a sua elevada taxa de execução, a total 

inexistência de fraudes e se exige a sua 

renovação em 1999. 

O relatório, previamente aprovado pela comissão 
parlamentar da Política Regional, destaca a elevada 
execução orçamental deste fundo, contrariando a ideia 
de que os países da coesão (Portugal, Espanha, Grécia 
e Irlanda) não são capazes nem competentes para uti- 
lizar os meios financeiros disponíveis. Esta "ideia" 
adquire especial importância agora, numa altura em 
que se prepara a revisão das perspectivas financeiras 
para depois de 1999, e em que surgem algumas vozes 
que defendem a diminuição de meios ou sua desloca- 
ção, nomeadamente na perspectiva do alargamento da 
União Europeia. 

Na sua intervenção, o deputado do PCP concluiu 
que "estes factos permitem constatar a elevada capa- 
cidade de absorção, regular e transparente, dos meios 

disponíveis por parte destes países, o que confirma a 
sua necessidade em infra-estruturas ambientais e de 
transportes, pois que continuam a existir grandes assi- 
metrias deste âmbito no seio da UE". 

Consequentemente, o relatório aprovado propõe 
a adopção de medidas para prorrogar o Fundo de 
Coesão para além de 1999. A base desta renovação 
do Fundo, acrescentou Honório Novo, "devem ser 
os critérios da sua criação, isto é, manter-se como 
um instrumento financeiro destinado a promover a 
coesão económica e social nos países cujo PIB per 
capita continue a ser inferior a 90% da média comu- 
nitária e que possa ajudar esses países nos esforços 
de convergência nominal a que estão e estarão sujei- 
tos". 

Outro aspecto realçado pelo relatório refere-se 
aos progressos verificados na obtenção de um equilí- 
brio global no financiamento entre projectos ambien- 
tais e de redes transeuropeias de transportes, ainda que 
com alguns desequilíbrios nacionais que deverão ser 
corrigidos, nomeadamente na Grécia, em detrimento 
do sector dos transportes, e em Portugal em prejuízo 
do sector ambiental. 

O facto de existirem normas definidas pela 
Comissão Europeia para dar aplicação prática ã cha- 

mada "cláusula de condicionalidade", que faz depen- 
der o desbloqueamento de verbas deste fundo do cum- | 
primcnto dos critérios de convergência nominal defi- 
nidos em Maastricht, continua a suscitar viva contro- 
vérsia. Para o deputado do PCP isso deve-se ao facto 
de esta cláusula dever "ser modulada em função do f 
objectivo primordial do Fundo - o prosseguimento da | 
coesão - e, por outro lado, ao contrário do que se j 
impunha, continuam a não ser comunicadas nem dis- 
cutidas com o Parlamento Europeu", 

Por último, acentua-se a característica nacional | 
deste fundo, evitando que seja confundido com objec- 
tivos regionais, o que poderia levar à sua diluição nos | 
Fundos Estruturais, contrariando desta forma os que j 
preconizam a sua extinção em 1999. 

O Fundo de Coesão destina-se fundamentalmen- j 
te a dar conteúdo ao princípio da coesão económica e 
social e, como tal, destina-se apenas aos estados- 
-membros cujo PIB per capita seja inferior a 90% da | 
média comunitária, embora os apoios concedidos até f 
agora tenham sido, de forma contraditória, condicio- | 
nados ã aceitação e cumprimento de um programa de 
convergência destinado a satisfazer os critérios de 1 
convergência nominal previstos pela União Económi- | 
ca e Monetária. 

Presidência austríaca 

Prioridade ao alargamento 

0 alargamento da União Europeia a Leste será a 
preocupação prioritária da presidência austríaca da 
UE, anteontem iniciada. 

Segundo declarou no domingo a secretária de 
Estado para os Negócios Estrangeiros austríaca, Beni- 
ta Ferrero Waldner, em entrevista ã agência APA, «a 
adesão dos países da Europa central e oriental e de 
Chipre ã União Europeia será o tema mais importante 
da presidência austríaca», que se propõe ser «o advo- 
gado dos países reformadores», A Comissão Europeia 
apresentará a 16 de Julho o seu párecer sobre as dife- 
rentes candidaturas. / 

Entretanto, realizou-se na sexta-feira, em Ames- 
terdão, uma cimeira entre dirigentes da União Euro- 
peia e os chefes de Estado ou de governo dos países 
candidatos ã adesão (República Checa, Hungria, Poló- 
nia, Eslovénia, Eslováquia, Roménia, Bulgária, Estó- 
nia, Letónia e a Lituânia), convocada com o objectivo 
de os «informar» dos resultados da cimeira de 16 e 17 
de Junho sobre a reforma do Tratado da União. 

Recorda-se que os Quinze não chegaram a acordo 
sobre principais pontos referentes ao alargamento, 
nomeadamente no que se refere às alterações da com- 
posição da comissão nem sobre a ponderação dos 
votos. A UE afirma-se, no entanto, «pronta a lançar o 
processo de alargamento», considerando que as deci- 
sões principais poderão ser tomadas antes da entrada 
efectiva dos novos membros. 

Seguidismo em Estrasburgo 

Os resultados da cimeira de Amesterdão estive- 
ram em debate na última sessão de Junho do Parla- 
mento Europeu. A proposta de resolução em análise, 
segundo os deputados comunistas, revela que uma 
maioria no PE «continua afastada da realidade e dos 
anseios e preocupações dos cidadadâos», e revela «o 
seu pendor para um cego seguidismo relativamente às 

mais relevantes decisões do Conselho». Razões de 
sobra para o voto contra dos comunistas, como referiu 
Joaquim Miranda na sua intervenção. 

Para o eurodeputado do PCP, a cimeira constituiu j 
«uma profunda decepção e mesmo um sério fracas- j 
so», tanto no respeitante às questões institucionais j 
como às relacionadas com a situação económica e 
socai. No primeiro caso, porque «se insiste, sem a | 
assumir, numa marca federalista; concentram-se ; 
poderes de decisão ao nível comunitário, afastam-se 
cada vez mais os cidadãos das decisões», o que resul- 1 
ta em acrescidos défices democráticos. No segundo t 
caso, porque, se «é de salientar o facto do desempre- | 
go - e da sua ligação inevitável com a marcha força- 
da para a moeda única e com o pacto de estabilidade | 
- ter acabado por ser inscrito na ordem do dia da | 
cimeira», o que se verifica é que «são irrelevantes, em 
termos objectivos, as decisões do Conselho neste i 
domínio». 

mu* wm m ■ m ímmm 



3-7-97 klwi/nte« I 5 

IN TE RN AC IO li Al 

Vitoria histórica 

do povo chinês 

O «fim de mais de cem anos de humilhação», tal é uma 

das frases que melhor traduz os sentimentos de regozijo 
e de festa com que a China inteira celebrou o regresso 

de Hong Kong à mãe-pátria, no passado dia 1 de Julho 

de 1997. 

0 regresso de Hong Kong à China 
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Um povo em festa celebra o regresso de Hong Kong à China 

Trata-se, com efeito, de uma 
vitória histórica do povo chi- 
nês que constitui uma memo- 
rável reparação pelos 156 anos 
de vigência dos tratados injus- 
tos que lhe foram impostos 
pelo imperialismo, nomeada- 
mente inglês, depois das Guer- 
ras do Ópio. 

E uma vitória histórica que 
põe sobretudo em grande evi- 
dência o peso e a importância 
da República Popular da 
China no mundo actual e a 
preseverança com que o Par- 
tido Comunista da China 
prossegue o objectivo da reu- 
nificação de toda a nação chi- 
nesa. 

A incorporação de Hong 
Kong, que acaba de ter lugar, 
aumenta, naturalmente, ainda 
mais este peso e esta impor- 
tância, pois ao pequerno terri- 
tório, da até há pouco colónia 
inglesa, corresponde uma 
grande economia com o séti- 
mo lugar no comércio mundial 

Coligação 

«Berisha perdeu a sua últi- 
ma hipótese de coabitação 
com o povo albanês. Espera- 
"tos que mantenha a sua pro- 
messa e se demita.» Com estas 
Palavras, Fatos Nano, líder do 
Partido Socialista da Albânia 
(PSA), apontou o futuro que se 
anuncia para o país após a 
vitória esmagadora da coliga- 
ção dos partidos de esquerda 
nas eleições de domingo. 

Segundo os dados disponíveis 
no encerramento da nossa edi- 
ção, o PSA conquistou 63 luga- 
res no novo parlamento albanês, 
enquanto os três outros partidos 
da coligação de esquerda garan- 
tiram mais dez. O Partido 
Democrático (PD) de Berisha 
não foi além da eleição directa 
de sete deputados. Prcvê-se que 
após a segunda volta, marcada 
para o próximo domingo, dia 6, 
os socialistas conquistem mais 
duas dezenas de lugares, o que 
daria à coligação de esquerda 
uma maioria de dois terços no 
parlamento de 155 lugares. 

Apesar do complexo processo 
eleitoral da Albânia e da «ape- 
tência» de Berisha para se man- 
ter no Poder e manipular os 
dados - como ocorreu nas legis- 
lativas de Março de 1996, sob o 
tímido protesto dos observado- 
res da Òrganização para a Segu- 
rança e Cooperação na Europa 
(OSCE) -, é opinião generaliza- 
da que desta vez terá mesmo de 
demitir-se. Até porque as armas 
da revolta de Março continuam 
espalhadas pela população. 

E sintomático que o ainda 

e um dos primeiros entre as 
praças financeiras do mundo. 

A cooperação entre as duas 
economias não começa agora, 
evidentemente. Quase cin- 
quenta por cento do comércio 
externo da China já passava 
por Hong Kong e os investi- 
mentos da ex-colónia britânica 
ocupavam o primeiro lugar do 
investimento estrangeiro na 
China. 

Vai, no entanto, iniciar-se 
um novo curso que não é com 
certeza isento de problemas, 
mas que pela dimensão econó- 
mica que reveste há-de ter pro- 
fundas repercussões e não ape- 
nas no extremo oriente. 

Todo o processo de Hong 
Kong nos seus aspectos diplo- 
máticos, económicos e políti- 
cos inscreve-se na concepção 
de «um país, dois sistemas» 
que foi teoricamente desenvol- 
vido por Deng Xiaoping, Esta 
concepção acaba de alcançar 
um êxito inquestionável, em 1 

Presidente tenha reconhecido a 
derrota do PD e apelado aos seus 
apoiantes para encararem o 
resultado das eleições «com 
coragem e dignidade». Embora 
não falando em demissão, Beris- 
ha afirmou que vai respeitar 
todas as suas declarações prévi- 
as, em que se inclui a promessa 
pública feita em Março de se 
demitir no caso do PSA ganhar 
as eleições. 

A revolta popular 

As eleições antecipadas 
foram impostas pela revolta 
popular, que chegou a assumir 
características de insurreição no 
sul do país, resultante da derro- 
cada das sociedades piramidais 
que levaram à ruína milhares de 
famílias albanesas. Nos con- 
frontos então registados morre- 
ram pelo menos 1.600 pessoas, 
enquanto o poder caía na rua. 
Estima-se que cerca de 60 por 
cento do território continua fora 
do controlo das autoridades de 
Tirana. 

Foi a pressão popular que for- 
çou Berisha a convocar eleições, 
a aceitar a formação de um 
governo de transição liderado 
pelo socialista Bashkin Fino e a 
libertar Fatos Nano, líder socia- 
lista, preso por «corrupção» 
num processo denunciado inter- 
nacionalmente como declarada 
perseguição política. 

Os violentos confrontos que 
em Março abalaram a Albânia 
levaram à intervenção, em 

de Julho, e passa agora pela 
sua maior prova pática. Não 
faltarão os problemas reais, 
mas sobretudo as provocações, 
as intrigas, as conspirações 
dos que não querem que se 
confirmem as esperanças sus- 
citadas por este acontecimento 
histórico. 

Abril, de uma força multinacio- 
nal dirigida pela Itália, cuja 
acção, muito limitada, pareceu 
mais destinada a pôr cobro à 
vaga de imigração albanesa para 
território italiano. Os cerca de 
sete mil soldados da Força Mul- 
tinacional de Protecção - que os 
albaneses designam por «turis- 
tas armados» - têm-se limitado a 
acções de vigilância junto dos 
principais edifícios públicos. 
Mas o país parece aguardar com 

O sucesso da Região Admi- 
nistrativa Especial de Hong 
Kong em todas as suas compo- 
nentes, incluindo as garantias 
democráticas e a realização 
das anunciadas eleições livres 
dentro de um ano, é essencial 
para o futuro do território, 
para a boa solução de Macau, 

calma a conclusão do processo 
eleitoral, e os disparos que se 
fizeram ouvir no início da sema- 
na foram apenas para saudar a 
derrota de Berisha. 

Uma declaração emitida pela 
comissão parlamentar internacio- 
nal que acompanhou as eleições 
refere que os resultados do escru- 
tínio «podem ser a base de um 
sistema democrático estável que 
todos os albaneses querem e 
merecem». Apesar de terem 

que será a próxima Região 
Administrativa Especial da 
China, para o prosseguimento 
do processo de reunificação 
em direcção a Taiwan e, natu- 
ralmento, para o próprio 
desenvolvimento da constru- 
ção do socialismo com carac- 
terísticas chinesas. 

ocorrido «pequenos incidentes» 
em alguns lugares e «graves pro- 
blemas noutros», a comissão 
considera que as eleições decor- 
reram de uma maneira «razoa- 
velmente ordenada» e que as 
comissões eleitorais tiveram, «na 
maioria dos casos, um comporta- 
mento correcto e não-parcial». 

«O povo albanês mostrou o 
seu forte desejo de um futuro 
democrático para a Albânia», 
diz-se no comunicado. 

de Interdição das 
Minas Antipessoais, 
que será assinado em 
Dezembro, no 
Canadá. Os países 
participantes 
assinaram uma 
declaração em que 
apelam a «uma 
interdição completa 
da utilização, 
armazenamento, 
produção e 
transferência» deste 
tipo de armamento, 
bem como à sua 
destruição e à 
desminagem das 
regiões afectadas. 
Os Estados Unidos e 
a Rússia, presentes 
na conferência como 
observadores, não 
subscreveram a 
declaração final. 

Conversações 

entre as duas 

Coreias 

Três dias antes das 
conversações entre 
Pyongyang e Seul 
destinadas a preparar 
as negociações de 
paz iniciadas na 
segunda-feira em 
Nova Iorque, um 
deputado sul-coreano 
declarou que o seu 
país está disposto a 
reunificar-se com a 
Coreia do Norte. Han 
Seung Soo, 
sublinhando que não 
há ainda nenhuma 
data para o início do 
possível processo de 
reunificação, adiantou 
que «a Coreia do Sul 
não pode financiar a 
reunificação sozinha 
e vai precisar da 
estreita cooperação 
dos nossos maiores 
aliados (Estados 
Unidos, Japão e 
países europeus), 
assim como de 
organizações 
económicas 
internacionais». 
A Península Coreana 
constituiu um país 
unido durante mais 
de mil anos, até 
1945. 

Renauit/Vilvorde 

0 espectro do desemprego 

O anúncio do encerramento da fábrica da Renault èm Vd- 
vorde, na Bélgica, soou como um toque de finados para os tra- 
balhadores da empresa e fez disparar as campainhas de alar- 
me nos assalariados da indústria automóvel francesa. O PCF 
exige uma moratória da decisão. 

Sendo o Estado francês o principal accionista da Renault, e 
tendo o primeiro-ministro, durante a campanha eleitoral, manifes- 
tado o seu empenho na manutenção da empresa e dos empregos, 
toma-se difícil aceitar a decisão de fechar as portas e mandar para 
o desemprego milhares de trabalhadores. Mais difícil ainda quan- 
do se sabe que a decisão faz parte de um plano de reestruturação do 
sector automóvel que passa pela redução das capacidades de pro- 
dução e ameaça 3.000 postos de trabalho na Renault e mais de 
milhar de outros na Peugeot-Citroen, para além dos de Vilvorde. 

Isso mesmo fez notar o Partido Comunista Francês (PCF), em 
nota distribuída no sábado, em que classifica a decisão de «negati- 
va», sobretudo porque «volta as costas às necessidades» do país. 
Para o PCF, o que é necessário é «produzir mais e melhor para 
substituir os nove milhões de viaturas usadas (,..), para melhorar a 
segurança e proteger o ambiente», e não agravar o desemprego. 

Para os comunistas franceses, em vez da «supressão de postos 
de trabalho, do aumento das horas extraordinárias e do desempre- 
go técnico», há que apostar na «redução imediata do horário de tra- 

balho para as 35 horas semanais, sem perda de salário», e na «ori- 
entação de uma parte dos doze mil milhões de liquidez da Renault 
e dos dezanove mil milhões da Peugeot para melhorar as condiçõ- 
es de vida e de trabalho, e para a formação dos jovens». 

Estas e outras medidas passíveis de desenvolver levam o PCF 
a rejeitar que «o encerramento de Vilvorde possa ser feito com base 
apenas no parecer de especialistas, sem um debate nacional, sem 
que uma comissão de inquérito parlamentar sobre a indústria auto- 
móvel possa dar a sua opinião, e sem debate e consulta no Parla- 
mento». Por isso, os comunistas propõem uma «moratória» sus- 
pendendo a decisão de encerramento e que os planos de supressão 
de empregos sejam bloqueados, de forma a permitir a realização de 
um debate e a busca de soluções para o problema, como «desejam 
todos os que levaram a esquerda ao poder». 

Também para a CGT a decisão de encerrar a fábrica da Renault 
em Vilvorde é «um contra-senso, quer no plano económico como 
no plano social». 

Num comunicado divulgado no fim-de-semana, a Confedera- 
ção Sindical garante estar disposta a desenvolver todos os esforços 
para contrariar «esta decisão intolerável, porque é evidente que este 
golpe baixo visa mais globalmente todos os trabalhadores do grupo 
Renault e da indústria automóvel». «A CGT não vai baixar os bra- 
ços», assegura. 

Albânia 

de esquerda derrota Sali Berisha 


